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Preâmbulo 
 
“O modelo de autonomia, administração e gestão das escolas, implementado pelo Decreto 
Legislativo Regional nº 4/2000/M, de 31 de janeiro, constituiu um passo importante na 
valorização de cada escola num reforço das suas competências nos domínios pedagógico, 
administrativo, financeiro e organizacional no quadro do seu projeto educativo e num 
reconhecimento por parte da administração educativa das escolas como núcleo estruturante 
das políticas de educação. 

A experiência colhida determina, no entanto, a melhoria do modelo, consubstanciado nos 
princípios de democraticidade, participação e intervenção comunitária previstos na 
Constituição da República Portuguesa e na Lei de Bases do Sistema Educativo, numa 
perspetiva de valorização da escola pública e dos seus atores.” - Decreto Legislativo Regional 
nº21/2006/M 

O atual contexto de mudança em que se desenvolve o sistema educativo permite e, 
simultaneamente, impõe à escola o assumir da sua identidade enquanto instituição 
formadora, no quadro da sua autonomia, através da participação e responsabilização de 
toda a comunidade educativa numa perspetiva de decidir “com e não sobre”. 

O Regulamento Interno, enquanto instrumento regulador e orientador dessa autonomia 
participada, em articulação com o Projeto Educativo, o Plano Anual de Escola e o Plano 
Anual de Turma, deve ser entendido como um documento unificador da ação educativa e 
pedagógica, permitindo que a ação individual partilhe e enriqueça o sentido global da vida 
escolar. 

CAPÍTULO I 
Identificação da Escola 

Artigo 1º 

Características Identificadoras da Escola  
 

1. Designação Escola Básica do 2º e 3ºciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia  

2. Localização A Escola está situada na cidade do Funchal, no concelho do Funchal, a capital 
da Ilha e da Região Autónoma da Madeira. Localiza-se no setor oeste da cidade do 
Funchal, na margem esquerda do Ribeiro Seco, junto à Rotunda D. Francisco Santana e a 
norte do Centro Hospitalar do Funchal, na freguesia de S. Pedro. 

3. Direção A direção oficial da Escola é Estrada da Liberdade nº1, na freguesia de S. Pedro, 
com o código postal 9004-524 FUNCHAL 

4. Símbolos A Escola possui o seu logótipo, bandeira, hino e mascote, símbolos desde 
2003/2004, surgidos de um concurso para os alunos, integrado nas comemorações do seu 
25º Aniversário.  

a) O logótipo foi da autoria da aluna Ana Maria dos Ramos Alves Silva Moniz, da turma 1 
do 9º ano de escolaridade, do mesmo ano letivo. 

b) A bandeira associa os elementos do logótipo sobre pano de cor branca 
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c) O hino da Escola é a forma de expressar os laços de amizade que, ao longo dos anos, 
se estabeleceram entre todos os membros da comunidade escolar. A letra do hino é da 
autoria da turma 8º 1 desse ano e musicado pela professora do Departamento de 
Expressão Musical e Psicomotora Fernanda Quintal. A sua audição está disponível no 
site da Escola: www.hbg.pt.  

d)  A mascote da Escola surgiu de um projeto apresentado pela aluna Patrícia Maria 
Morgado Melvill de Araújo da turma 1 do 6º ano de escolaridade, no mesmo ano 
letivo. Os professores de Educação Visual e Tecnológica Cármen Silva, Margarida 
Barros e Ricardo Sousa foram os responsáveis pela execução do “Bentinho”. 

Artigo 2º 

Breve Historial da Escola 

A construção da primeira infraestrutura da, então, designada Escola Preparatória da Cruz de 
Carvalho aconteceu entre 1977 e 1980. Neste período de tempo, funcionou apenas em 3 
pavilhões ou blocos – 1, 2 e 3 a contar de nascente para poente. A mudança de nome 
ocorreu em 1980/1981, substituído por Escola Preparatória Dr. Horácio Bento de Gouveia e 
em 1998 passa a chamar-se Escola Básica dos 2º e 3º Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia. 

A Escola Foi inaugurada, pela primeira vez, no ano letivo de 1978/79 como escola de 2º 
Ciclo. As necessidades criadas pelo alargamento da escolaridade obrigatória levaram a um 
reajustamento, quer do Quadro de Docentes e de Trabalhadores não Docentes, quer dos 
espaços físicos e materiais, de modo a poder abranger também o 3º Ciclo. 

Em meados do ano letivo 2004/2005, e após completar vinte e cinco anos de existência, a 
Escola iniciou o período de remodelação que terminou no início do ano letivo 2005/2006. Foi 
totalmente reconstruída à exceção do pavilhão gimnodesportivo, sujeito apenas a algumas 
obras de beneficiação. A segunda inauguração da Escola, teve lugar a seis de outubro do 
referido ano letivo, conforme diretriz da Secretaria Regional de Educação. 

Artigo 3º 

Características Físicas e Humanas 

A nova Escola tem caraterísticas arquitetónicas diferentes da anterior. É constituída por um 
grande edifício, com cinco pisos, e por um polivalente. Funciona exclusivamente em regime 
diurno, num sistema de dois turnos (manhã e tarde). Conta com cerca de 1600 alunos, 
distribuídos entre o 5º e o 9º ano de escolaridade, maioritariamente oriundos das freguesias 
de S. António, S. Martinho e S. Pedro. 

Anualmente, mais de 100 alunos com necessidades educativas especiais, e ao abrigo do 
Decreto Legislativo Regional nº 33/2009/M, de 31 de dezembro, frequentam a Escola, com o 
apoio da Direção Regional de Educação. Apesar da grande cooperação e ajuda prestadas 
pelos professores do Ensino Especial, a inclusão de um número tão elevado de alunos com 
estas caraterísticas, exige da Escola um esforço e empenho consideráveis.  
No ano letivo 2013/2014 foi implementada uma Unidade Especializada constituída por cerca 
de 7 alunos, dois Docentes Especializados, três Técnicas Auxiliares e 4 Técnicos Superiores.  

O corpo docente é constituído por cerca de 200 professores, dos quais cerca de 90% estão 
na situação de Contratados por Tempo Indeterminado. Conta também com cerca de 92 
funcionários nas áreas Administrativa, de Ação Educativa, Operários e Vigilantes. 

http://www.hbg.pt/
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Desde o ano letivo 2005/2006, a Escola passou a ter no seu quadro, um técnico superior de 
psicologia, conforme previsto na Lei de Bases do sistema educativo Lei nº 46/86 de 14 de 
outubro, alterada pela Lei nº 115/97 de 19 de setembro e pela Lei nº 49/2005 de 30 de 
agosto. Neste âmbito os alunos beneficiam de apoio no desenvolvimento psicológico, 
orientação escolar e profissional, bem como, apoio psicopedagógico às atividades 
educativas.  

CAPÍTULO II 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Artigo 4º 

Objeto 

Tendo como referência o Decreto Legislativo Regional nº 21/2006/M o Regulamento Interno 
(RI) orienta e define: o regime de funcionamento da escola; o funcionamento e organização 
dos Órgãos de Direção, Administração e Gestão, das Estruturas de Gestão Intermédia e dos 
Serviços Educativos; e os Direitos e Deveres dos membros da Comunidade Escolar. 

Artigo 5º 

Âmbito 

Este RI aplica-se a todos os participantes no processo educativo: Docentes; Alunos; 
Funcionários; Encarregados de Educação; outros elementos da comunidade educativa. 

O presente RI poderá ser revisto e ajustado de acordo com o Projeto Educativo de Escola e 
sempre que se justifique. 

Artigo 6º 

Regime de Funcionamento da Escola 

1. A oferta educativa da Escola inclui o 2º e 3º Ciclos. 

2. A fim de permitir a inclusão de alunos com necessidades educativas especiais, a Escola 
prevê, quando possível, a sua integração em turmas mais reduzidas, Decreto Legislativo 
Regional nº 33/2009 de 31 de dezembro, artigo 8º, pontos 2 e 3. Inclui nos seus horários 
atividades de Apoio Pedagógico Personalizado de Português, Matemática e Inglês. 
Relativamente à turma de Unidade Especializada, os discentes com necessidades 
educativas especiais que a integram, beneficiam de medidas educativas, previstas no 
Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009 de 31 de dezembro, artigo 33º. De acordo com 
estas medidas educativas, estes alunos têm um currículo adequado às suas necessidades 
que pressupõe alterações significativas no currículo comum, podendo as mesmas, 
traduzir-se na introdução, substituição e/ou eliminação de disciplinas, objetivos e 
conteúdos programáticos, em função do nível da sua funcionalidade. Ou seja, inclui 
conteúdos conducentes à autonomia pessoal e social e dá prioridade à comunicação, ao 
desenvolvimento de atividades de cariz funcional centradas nos contextos de vida e à 
organização do processo de transição para a vida ativa pós-escolar. São orientados por 
dois Docentes Especializados, três Técnicas Auxiliares e 4 Técnicos Superiores.  

3. A Escola proporciona aos seus discentes, atividades de enriquecimento curricular no 
âmbito dos Clubes, Projetos, Ateliês e Núcleos do Desporto Escolar, de acordo com o 
definido no Projeto Educativo e no Plano Anual de Escola. 
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4. Todos os alunos, professores e funcionários podem usufruir dos Serviços de 
Administração Escolar, Refeitório, Bares, Papelaria, Reprografia, Biblioteca e Gabinete de 
Primeiros Socorros, de acordo com as regras de cada serviço. 

5. Sempre que um aluno, do turno da manhã, fique retido ou não aprovado, num 
determinado ano de escolaridade, no ano letivo seguinte irá frequentar o turno da tarde. 

Artigo 7º 

Horário de funcionamento e organização das atividades 

1. O turno da manhã inicia-se às 8.00 horas e termina às 13:00 horas; o da tarde tem o seu 
início às 13.15 horas e o seu términus às 18:15 horas. 

a) Caso as condições meteorológicas sejam adversas, as portas exteriores de acesso ao 
edifício abrem às 7:55 horas. 

b) Cada tempo letivo tem a duração de 45 minutos que podem ser cumulativos duas 
vezes, constituindo um bloco de 90 minutos de acordo com a Reorganização 
Curricular. 

c) Em cada tempo letivo existe um toque de entrada e outro de saída. Cada tempo letivo 
tem um segundo toque, 5 (cinco) minutos após o primeiro, indicando a tolerância. No 
primeiro tempo dos turnos da manhã e da tarde, o segundo toque verifica-se 10 (dez) 
minutos após o primeiro.  

d) Cada turno tem dois intervalos de 15 minutos: 

 Manhã – das 09:30 às 09:45 horas e das 11:15 às 11:30 horas 

 Tarde – das 14:45 às 15:00 horas e das 16:30 às 16:45 horas 

e) O horário de cada turma funciona, maioritariamente, num dos turnos. 

2. Todos os serviços escolares de atendimento e/ou utilização por parte da comunidade 
educativa têm afixado o respetivo horário de forma visível, junto ao local de 
funcionamento. 

Artigo 8º 

Horário dos Discentes e Docentes 

1. Os horários dos discentes e docentes são elaborados em estreita observância dos critérios 
definidos legal e superiormente, ouvido o parecer do Conselho Pedagógico e são de 
aceitação obrigatória. 

2. Nos horários dos docentes dá-se prioridade: 

a) aos professores do quadro da Escola e respetiva antiguidade;  

b) aos professores do quadro de Escola e respetiva antiguidade; 

c) aos professores do quadro de zona pedagógica; 

d) aos professores contratados. 

3. Procede-se à distribuição da componente letiva de acordo com a carga horária semanal 

das disciplinas, consoante o ano de escolaridade;  
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4. Respeita-se a sequência horária para as diferentes disciplinas, tendo em consideração a 

atribuição dos cargos e a respetiva redução da componente letiva, sustentada pela 

legislação em vigor e conforme as orientações da DRE;  

5. Evita-se a colocação de mais de dois «furos» no mesmo horário;  

6. Sempre que possível respeita-se as preferências expressas pelos docentes, mas de forma 

a não pôr em causa a organização da Escola; 

7. Os docentes dão continuidade à lecionação das suas turmas, exceto nas situações de 

redução da componente letiva, por imperativo de idade; motivos de saúde, redução para 

amamentação, atribuição de outros cargos ou projetos, ou ainda, por sugestão do 

Conselho Executivo. 

Artigo 9º 

Veiculação de Informação 

1. Toda a informação afixada na escola ou lida nas salas de aula deve ser do conhecimento 
do Conselho Executivo, que autoriza a sua divulgação, datando e rubricando-a.  

2. A informação deve ser prioritariamente veiculada através do e-mail oficial da escola e 
afixada em diferentes locais, de acordo com os elementos da comunidade escolar a quem 
se dirige:  

a) Alunos: no bar dos alunos, na cantina e noutros locais de acordo com a necessidade de 

divulgação;  

b) Professores: na sala de professores, no placar à entrada da sala de professores, no Piso 2 

e noutros locais, de acordo com a necessidade de divulgação;  

c) Funcionários: no placar, junto à entrada da Secretaria no Piso 2 e noutros locais, de 

acordo com a necessidade de divulgação;  

d) Pais/encarregados de educação: por correio, por e-mail e por intermédio dos alunos.  

3.  A divulgação de legislação é feita por correio eletrónico.  

4. As informações de carácter geral são divulgadas por meio de circulares internas e através 
do e-mail oficial da escola; são ainda afixadas nos locais acima mencionados e, quando 
necessário, lidas nas salas de aula.  

5. A marcação de serviços e de reuniões destinadas aos docentes é afixada nos espaços 
próprios, placar à entrada da sala de professores, com a antecedência mínima de 48 
horas.  

6.  O serviço de vigilância de exames é afixado em placar específico, na sala de professores. 

7. A distribuição do serviço de exames é feita mediante convocatória geral, sendo neste caso 
afixada na sala de professores. 
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Artigo 10º 

Segurança e Vigilância  
 
1. A escola está organizada de modo a garantir a segurança dos seus utentes e das suas 

próprias instalações e equipamentos.  

2. Para segurança dos utentes, as instalações da escola estão vedadas a:  

a) Comercialização de qualquer tipo de artigos sem prévia autorização do Conselho 
Executivo; 

b) Manifestações de carácter político-partidário;  

c) Prática de jogos de fortuna ou azar;  

d) Consumo ou venda de bebidas alcoólicas e estupefacientes.  

Artigo 11º 

Entrada na Escola  

1. Têm entrada livre na escola: professores, funcionários e alunos que nela exerçam a sua atividade, 
os membros do Conselho da Comunidade Educativa que não façam parte dos quadros da escola, 
quando convocados para reuniões e outras pessoas devidamente credenciadas.  

2. A entrada e saída dos alunos é feita unicamente pelo portão da rua das Maravilhas mediante 
apresentação do cartão escolar.  

3. Qualquer aluno a quem tenha sido aplicada pena de suspensão, no âmbito de processo 
disciplinar, não tem acesso às instalações da escola.  

4. O funcionário de serviço na portaria, ou qualquer outro, pode solicitar prova de identificação a 
qualquer pessoa que se encontre no interior da escola, sempre que a não reconheça como 
pertencente à comunidade escolar.  

5. Todas as pessoas não referidas no ponto 1 que pretendam aceder aos espaços escolares devem 
identificar-se junto do funcionário em serviço na portaria. Obtida autorização, devem respeitar as 
seguintes normas:  

a) Identificar na portaria o serviço a que se pretendem dirigir e solicitar a rubrica do responsável 
que os atende na ficha de registo que lhe é entregue à entrada e que devolverão à saída;  

b) Não aceder às salas de aulas, polivalente, campos de jogos e área de recreio sem autorização 
expressa do Conselho Executivo.  

6. Não é permitida a permanência de elementos estranhos nos espaços escolares. A deteção de 
qualquer elemento estranho deve ser comunicada de imediato ao Conselho Executivo. 

7. Os pais/encarregados de educação que venham à escola na hora de atendimento do diretor de 
turma poderão ocupar um lugar de estacionamento no parque norte, entrada pela Estrada da 
Liberdade.  

Artigo 12º 

Parcerias 

No âmbito do seu Projeto Educativo, a Escola está aberta ao estabelecimento de parcerias 
com entidades regionais, nacionais ou estrangeiras que melhor se adaptem aos seus 
objetivos educacionais e que promovam o intercâmbio educativo.  
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CAPÍTULO III 

ÓRGÃOS DE DIREÇÃO, ADMINISTRAÇÃO E GESTÃO 

Os órgãos de direção, administração e gestão educativa são:  

 Conselho da Comunidade Educativa 

 Conselho Executivo 

 Conselho Pedagógico 

 Conselho Administrativo 

SECÇÃO I 

Órgão de Direção 

SUBSECÇÃO I 

Do Conselho da Comunidade Educativa 

Artigo 13º 

Definição 

É o órgão de direção responsável pela definição da política educativa de escola e de 
participação e representação da comunidade educativa. 

Artigo 14º 

Composição 

1. O Conselho da Comunidade Educativa é composto pelos seguintes elementos: 

a) 7 Representantes dos Professores  

b) 2 Representantes dos Encarregados de Educação 

c) 2 Representantes do Pessoal Não Docente 

d) 2 Representantes dos alunos 

e) 1 Representante da Educação Especial 

f) 1 Representante da Autarquia 

g) 1 Representante das áreas Sociais e Culturais 

h) Presidente do Conselho Executivo  

i) Presidente do Conselho Pedagógico 

2. O presidente do Conselho Executivo e o presidente do Conselho Pedagógico participam 
nas reuniões sem direito a voto, de acordo com o previsto no Decreto Legislativo Regional 
n. º21/2006/M, artigo 7º, ponto nº 6. 
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Artigo 15º 

Competências e Mandato 

1. As competências, funcionamento e mandato constam do Decreto Legislativo Regional 
n. º21/2006/M (Capítulo II, Secção I, artigos 8º, 9º e 12º). 

2. Os elementos representantes da Autarquia, e das áreas Sociais e Culturais são 
cooptados na primeira reunião do Conselho da Comunidade Educativa, no início de cada 
ano letivo. 

Artigo 16º 

Processo eleitoral 

1. A eleição dos representantes faz-se em conformidade com os artigos 10º e 11º do 
Decreto Legislativo Regional nº21/20006/M. 

a) Os dois representantes dos alunos são eleitos no Conselho de Delegados de Turma do 
3º Ciclo. O processo de eleição é da responsabilidade do Coordenador de Ciclo 
correspondente, no princípio do ano letivo. 

b) Sempre que houver lugar a eleições, a Associação de Pais fica responsável pela 
designação dos dois representantes dos Pais e Encarregados de Educação, para o 
referido órgão. 

c) Na inexistência de Associação de Pais, o Presidente do Conselho da Comunidade 
Educativa convoca os Encarregados de Educação para uma Assembleia, a fim de serem 
eleitos os dois representantes para o respetivo órgão. 

d) Cada lista de representantes deve indicar os respetivos suplentes em número não 
inferior a metade dos membros efetivos. Será entregue ao Presidente do Conselho da 
Comunidade Educativa conforme o estipulado, no horário compreendido entre as nove 
horas e trinta minutos e as dezassete e trinta. 

2. Deverão ser constituídas duas mesas eleitorais por iniciativa do Presidente da 
Comunidade Educativa, uma para o pessoal docente e uma para o pessoal não docente, 
devendo as eleições ter lugar no mesmo dia, de acordo com as “Orientações para a 
realização dos processos eleitorais para o Conselho da Comunidade Educativa / Diretor”. 

3. Cada mesa é constituída por 1 Presidente e 2 Secretários, designados pelo Presidente da 
Comunidade Educativa, de acordo com as “Orientações para a realização dos processos 
eleitorais para o Conselho da Comunidade Educativa / Diretor”. 

a) As urnas estão abertas durante oito horas, conforme o estipulado nas “Orientações 
para a realização dos processos eleitorais para o Conselho da Comunidade”. 

b) A eleição para o Conselho da Comunidade Educativa realiza-se em simultâneo, com a 
do Conselho Executivo e decorre na Sala de Professores. 

c) O Regulamento Interno da Escola para o quadriénio 2018/2022, após ser elaborado 
pelo Presidente do Conselho Executivo, no que concerne ao processo eleitoral, será 
submetido à aprovação do Conselho da Comunidade Educativa, de acordo com o 
estipulado nas “Orientações para a realização dos processos eleitorais para o Conselho 
da Comunidade Educativa”. 
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SECÇÃO II 

Órgãos de Administração e Gestão 

SUBSECÇÃO I 

Do Órgão de Gestão 
 

O Conselho Executivo 

Artigo 17º 

Definição 

É o responsável pela gestão da Escola nas áreas pedagógica, cultural, administrativa e 
financeira. 

Artigo 18º 

Composição 

1. O Conselho Executivo é constituído por um Presidente e quatro Vice-Presidentes eleitos 
em assembleia eleitoral, de acordo com o artigo 14º, ponto nº3 do Decreto Legislativo 
Regional 21/2006/M. 

Artigo 19º 

Competências  

1. Para além das competências definidas nos artigos 15º e 16º do Decreto Legislativo 
Regional nº21/2006/M, cabe ainda ao Presidente do Conselho Executivo: 

a) Informar a comunidade educativa sobre os assuntos tratados e as deliberações 
tomadas nas reuniões dos diversos órgãos; 

b) Criar, respeitando o crédito global definido superiormente, cargos de natureza técnica 
e/ou pedagógica, considerados relevantes para a qualidade da prestação de serviços 
da escola; 

c) Atribuir as horas de redução de cada cargo que não esteja explicitado na lei, de acordo 
com os critérios definidos no Conselho Pedagógico. 

Artigo 20º 

Recrutamento e Mandato 

1. O recrutamento e mandato dos membros do Conselho Executivo constam do Decreto 
Legislativo Regional nº21/2006/M (Capítulo II, Secção II, artigos 17º e 20º). 

2. Os representantes dos Encarregados de Educação são apurados por eleição, entre o total 
dos Encarregados de Educação previamente eleitos em cada Conselho de Turma.  

3. A entrega das listas dos candidatos é feita ao Presidente do Conselho Executivo de acordo 
com o estipulado, no horário compreendido entre as nove horas e trinta minutos e as 
dezassete horas e trinta minutos. 

4. A mesa eleitoral é constituída por um presidente e dois secretários, designados pelo 
Presidente do Conselho Executivo de entre os elementos dos grupos de pessoal docente e 
não docente e representantes dos pais e encarregados de educação, de acordo com o 
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estipulado nas “Orientações para a realização dos processos eleitorais para o Conselho da 
Comunidade Educativa e Conselho Executivo / Diretor - (23)”.  

a) As urnas mantêm-se abertas durante oito horas, de acordo com o definido nas 
“Orientações para a realização dos processos eleitorais para o Conselho Executivo - 
(ponto 25)”. 

b) A eleição para o Conselho Executivo é realizada em simultâneo com a eleição para o 
Conselho da Comunidade Educativa e decorre na Sala de Professores.  

Artigo 21º 

Delegação de Competências  

1. De acordo com o definido no Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M (Capítulo II, 
Secção II, artigo 16º, ponto número 2) e no Decreto Legislativo Regional nº 21/2013/M de 
25 de junho, artigo 51º) o Presidente do Conselho Executivo delega nos Vice-presidentes, 
as competências abaixo descritas de acordo com as atribuições individuais que se 
enumeram e constam do Regimento do referido órgão. 

2. Competências e atribuições do Vice-presidente Maria Manuela da Silva Santos Antunes 
Ramos: 

a) Organizar os apoios pedagógicos personalizados (artigo 28º, alínea a) do Decreto 
Legislativo Regional nº33/2009/M de 31 de dezembro); 

b) Organizar os apoios pedagógicos acrescidos nos termos do Regulamento Interno; 

c) Elaborar os mapas dos horários das Atividades de Enriquecimento Curricular; 

d) Analisar os pedidos de equivalência de habilitações académicas; 

e) Coordenar e superintender a execução/reformulação de projetos e documentos da 
escola;  

f) Organizar e Coordenar a realização de Provas de Aferição, Provas Finais e Exames de 
Equivalência à Frequência. 

3. Competências e atribuições do Vice-presidente Carlos Manuel da Silva Gomes de 
Mendonça: 

a) Gerir processos relativos à instalação e manutenção do parque informático da escola; 

b) Gerir espaços e instalações, nomeadamente, obras, equipamentos, inventários, 
aquisição e manutenção de materiais; 

c) Gerir o funcionamento do pessoal não docente. 

4. Competências e atribuições do Vice-presidente do Conselho Executivo Sílvia Maria Gomes 
dos Santos Gomes: 

a) Dar despacho à correspondência da escola; 

b) Ler e verificar todas as atas de Conselhos de Departamento Curricular, Conselho de 
Disciplina, Conselhos de Diretores de Turma, Conselhos de Turma, e outras; 

c) Redigir os ofícios da escola; 

d) Elaborar os mapas de reuniões de Conselho de Turma de coordenação pedagógica e 
de avaliação e de Diretores de Turma e Encarregados de Educação. 
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5. Competências e atribuições do Vice-presidente do Conselho Executivo Edgar Vieira 
Jardim: 

a) Superintender a elaboração dos horários dos professores e dos alunos; 

b) Formalizar procedimentos relacionados com contratos públicos a serem celebrados 
entre a escola e outras entidades; 

c) Orientar serviço de cantina, bufete e bares; 

d) Colaborar no exercício do poder disciplinar em relação aos alunos; 

e) Lavrar as atas das reuniões de Conselho Executivo. 

 
SUBSECÇÃO II 

Do Conselho Pedagógico 

Artigo 22º 

Definição 

É o órgão de coordenação e orientação educativa da Escola, nomeadamente nos domínios 
pedagógico-didático, da orientação e acompanhamento dos alunos e da formação inicial e 
contínua do pessoal docente e não docente. 

Artigo 23º 

Composição 

1. O Conselho Pedagógico é composto pelos seguintes elementos: 

a) Presidente do Conselho Pedagógico; 

b) Presidente do Conselho Executivo (membro sem direito a voto); 

c) Presidente do Conselho da Comunidade Educativa (membro sem direito a voto);  

d) 6 Coordenadores dos Departamentos Curriculares; 

e) 2 Coordenadores de Ciclo; 

f) 1 Coordenador dos Projetos de Animação Cultural; 

g) 1 Representante do DIFID (Departamento de Investigação Formação, Inovação e 
Desenvolvimento) 

h) 1 Coordenador do Serviço de Psicologia e Orientação Vocacional - Psicólogo.  

Artigo 24º 

Competências 

1. As competências e funcionamento do Conselho Pedagógico são as que constam do 
Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M, (Capítulo II, Subsecção II, artigos 23º e 24º). 

2. Designação dos Representantes e Coordenadores do Conselho Pedagógico: 

a) De acordo com o artigo 45º, ponto 3 do Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M, o 
Presidente do Conselho Executivo designa, no início do quadriénio, um Coordenador 
de cada Ciclo, de entre os Diretores de Turma profissionalizados. 
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b) Os Coordenadores dos Departamentos Curriculares são eleitos para o quadriénio de 
vigência do RI, de entre os delegados das disciplinas que compõem o respetivo 
Departamento, até 15 de julho do ano letivo anterior ao início do novo quadriénio.  

c) Os demais elementos com assento no Conselho Pedagógico são indicados pelo 
Presidente do Conselho Executivo, no início do primeiro ano letivo do quadriénio, 
mediante a análise das habilitações académico-profissionais, experiência e 
competência pedagógica e científica. 

d) O Presidente do Conselho Pedagógico é eleito entre os seus membros de acordo com a 
alínea a) do artigo 23º do Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M. 

Artigo 25º 

Mandato 

3. Mandato dos Coordenadores e Representantes do Conselho Pedagógico: 

a) O mandato dos membros do Conselho Pedagógico tem a duração de quatro anos. 

b) Em caso de cessação do mandato de membros do Conselho Pedagógico, antes de 
finalizado o período para o qual foram designados, aplica-se o disposto no artigo 23º 
do Decreto Legislativo Regional 21/2006/M. 

SUBSECÇÃO III 

Do Conselho Administrativo 

Artigo 26º 

Definição 

É o órgão deliberativo em matéria administrativo-financeira da Escola, nos termos da 
legislação em vigor.  

Artigo 27º 

Composição, competências, regime de funcionamento e mandato 

A composição, competências, funcionamento e mandato do Conselho Administrativo são as 
que estão regulamentadas no Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M, (Capítulo II, 
Subsecção III, do artigo 27º ao 30º). 

SECÇÃO III 

Das Estruturas de Gestão Intermédia 

Artigo 28º 

Definição 

Colaboram com o Conselho Pedagógico e com o Conselho Executivo, no sentido de 
assegurar o acompanhamento eficaz do percurso escolar dos alunos na perspetiva da 
promoção da qualidade educativa. 

A constituição de estruturas de gestão intermédia fundamenta-se nos artigos 35º e 36º do 
Decreto Legislativo Regional nº 21/2006/M. 
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O Departamento Curricular 

Artigo 29º 

Definição 
 

É a estrutura de apoio ao Conselho Pedagógico responsável pela coordenação e articulação 
curricular interdisciplinar na aplicação dos planos de estudo, com assento no Conselho 
Pedagógico. 

Artigo 30º 

Composição 

1. O Departamento Curricular é constituído pelos professores das disciplinas e áreas 
disciplinares afins, de acordo com organização indicada no quadro abaixo, depois de 
ouvido o Conselho Pedagógico e homologado pelo Secretário Regional de Educação, de 
acordo com o previsto no artigo 37º ponto nº2, do Decreto Legislativo Regional nº 
21/2006/M. 

2. Os Departamentos Curriculares agrupam-se de acordo com a seguinte organização: 

DEPARTAMENTOS DISCIPLINAS 

Línguas  

2º Ciclo: 
  Português 
  Inglês 

3º Ciclo:  
 Português  
 Inglês 
 Francês 

Ciências Humanas 
e  

Sociais 

2º Ciclo: 
 Educação Moral e 

Religiosa Católica 
 História e Geografia de 

Portugal 

3º Ciclo: 
 História  
 Geografia 

Matemática 
2º e 3º Ciclos: 

 Matemática 

Ciências  
Físico-Naturais 

2º Ciclo: 
 Ciências Naturais 

3º Ciclo: 
 Ciências Físico-

Químicas 
 Ciências Naturais 

Expressões 
Artísticas 

Tecnológicas e 
Psicomotoras  

2º Ciclo: 
 Educação Visual 
 Educação Tecnológica 
 TIC 
 Educação Física 
 Educação Musical 

3º Ciclo: 
 Educação Visual  
 Educação Tecnológica 
 TIC 
 Educação Física 

Educação Especial     2º e 3º Ciclos 
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Artigo 31º 

Competências 

1. As competências do Departamento Curricular são: 

a) Propor atividades de caráter pedagógico, científico, recreativo e cultural para o Plano 
Anual de Escola; 

b) Colaborar na elaboração do Projeto Educativo de Escola; 

c) As demais competências constam do artigo 38º do Decreto Legislativo Regional nº21 
/2006/M. 

Artigo 32º 

Regime de funcionamento 

1. Os Delegados de cada Departamento Curricular têm uma reunião ordinária mensal. A 
primeira é realizada em setembro, logo após o primeiro Conselho Pedagógico, para 
preparação das atividades de arranque do ano letivo. A última é em julho para a respetiva 
avaliação e coordenação das atividades de final de ano. 

a) Cada Departamento Curricular reunirá, extraordinariamente, sempre que o respetivo 
Coordenador ou o Conselho Pedagógico o determinem. 

b) Em qualquer dos casos anteriores, a convocatória será afixada com um mínimo de 
quarenta e oito horas de antecedência, abrangendo dias úteis, com a explicitação da 
ordem de trabalhos. 

O Coordenador do Departamento Curricular 

Artigo 33º 

Definição 

O Coordenador do Departamento Curricular é um professor Contratado por Tempo 
Indeterminado do respetivo Departamento.  

Artigo 34º 

Competências 

1. É o representante do respetivo Departamento e tem assento no Conselho Pedagógico. 

2. As demais competências do Coordenador de Departamento regem-se pelo disposto no 
artigo 40º do Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M. 

Artigo 35º 

 Recrutamento e Mandato 

1. É eleito no final do ano letivo anterior ao início do quadriénio de vigência do RI, 
Regulamento Interno, pelos Delegados das disciplinas que integram o respetivo 
Departamento, considerando a sua competência pedagógica e científica. 

2. O Coordenador de Departamento tem uma redução de 2 horas na sua componente letiva. 
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3. O mandato do Coordenador do Departamento Curricular tem a duração de quatro anos, 
podendo cessar com os fundamentados requisitos referidos no artigo 20º, nº 2, mediante 
requerimento dirigido ao Conselho Executivo (artigo 39º ponto 2, do Decreto Legislativo 
Regional nº21/2006/M). 

O Delegado de Disciplina 

Artigo 36º 

Definição 

É o representante dos professores da mesma disciplina, dando apoio ao Coordenador do 
respetivo Departamento. 

Artigo 37º 

Competências 
 

1. As atribuições e competências do Delegado e do Representante de disciplina são: 

a) Representar os professores da disciplina no Conselho Pedagógico, através do 
Coordenador do Departamento, veiculando toda a informação entre aquele órgão e o 
respetivo grupo de docentes; 

b) Estimular a criação de condições que favoreçam a formação contínua e apoiar os 
professores menos experientes; 

c) Coordenar a planificação das atividades pedagógicas; 

d) Promover a troca de experiências e a cooperação entre os professores; 

e) Zelar pela boa conservação do material pedagógico-didático inerente à disciplina; 

f) Proceder à previsão e requisição do material necessário ao trabalho dos professores, 
tendo em conta a capacidade financeira da Escola; 

g) Verificar a correção e adequação dos materiais didáticos elaborados pelos professores, 
em especial os que se referem à avaliação dos alunos. 

Artigo 38º 

Recrutamento e mandato 

1. O Delegado de Disciplina é eleito pelos docentes da mesma disciplina, sendo um 
professor Contratado por Tempo Indeterminado, escolhido pela sua competência 
científica e pedagógica, bem como pela sua capacidade de organização, relacionamento e 
liderança.  

2. Sempre que o número de docentes da disciplina seja inferior a três é indicado um 
Representante de Disciplina. 

3. O Delegado de Disciplina e/ou Representante de Disciplina têm um mandato de quatro 
anos conforme consignado no artigo 41º do Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M. 

a) O Delegado de Disciplina tem uma redução de 4 horas na sua componente letiva. 

b) O Representante de Disciplina tem uma redução de 2 horas na sua componente letiva. 
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O Conselho de Disciplina 

Artigo 39º 

Definição e Composição 

É o grupo disciplinar constituído pelos docentes que lecionam a mesma disciplina aos 
diferentes anos de escolaridade. 

 Artigo 40º 

Competências 

1. O conselho de Disciplina tem as seguintes atribuições ou competências: 

a) Colaborar na elaboração do Projeto Educativo de Escola, do Plano Anual de Escola e do 
Regulamento Interno, através de sugestões e pareceres a fornecer ao Conselho 
Pedagógico; 

b) Colaborar com o Conselho Pedagógico na elaboração e execução do Plano de 
Formação dos professores da escola; 

c) Elaborar estudos e/ou pareceres no que se refere a programas, metodologias, 
organização curricular, processos e critérios de avaliação; 

d) Planificar as atividades letivas e não letivas; 

e) Colaborar na inventariação e preservação dos materiais existentes; 

f) Ajudar a inventariar as necessidades em equipamento e material didático; 

g) Promover a interdisciplinaridade e o intercâmbio de experiências. 

Artigo 41º 

Regime de Funcionamento 

1. O Conselho de Disciplina reunirá ordinariamente de quinze em quinze dias em reunião de 
Coordenação Pedagógica, uma vez por mês em sequência da reunião de Conselho 
Pedagógico e sempre que se justifique. 

A Coordenação de Ciclo 

Artigo 42º 

Definição 

É a coordenação pedagógica de cada ciclo e tem por finalidade a articulação das atividades 
das turmas, sendo assegurada pelos conselhos de turma do 2º e 3º ciclos, através dos 
Diretores de Turma e superintendida pelo respetivo Coordenador. 

Artigo 43º 

Composição 

1. O Coordenador de Ciclo é um professor Contratado por Tempo Indeterminado, designado 
pelo Conselho Executivo, no início do quadriénio. 

2. O Coordenador de Ciclo tem uma redução de 5 horas na sua componente letiva. 
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Artigo 44º 

Competências 

1. Compete ao Coordenador de Ciclo: 

a) Articular as atividades das turmas de cada ciclo; 

b) Definir as estratégias de diferenciação pedagógica e de adequação curricular de cada 
ciclo; 

c) Informar os diretores de turma que, os trabalhos dos alunos a serem expostos e 
decorrentes das atividades previstas no plano anual de escola, serão realizados no 
tempo letivo sob a orientação do professor; 

d) As demais competências são as definidas no artigo 46º do Decreto Legislativo Regional 
nº 21/2006/M. 

Artigo 45º 

Regime de funcionamento 

1. Cada Coordenação de Ciclo reunirá, obrigatoriamente, cinco vezes por ano letivo: 

a) A primeira reunião ocorrerá antes da abertura das aulas, com a finalidade de preparar 
as reuniões dos Diretores de Turma com os alunos, conhecer nova legislação ou 
deliberações e/ou recomendações tomadas pelo Conselho da Comunidade Educativa, 
pelo Conselho Executivo ou pelo Conselho Pedagógico; 

b) Perto do final de cada período escolar, realizar-se-ão reuniões de preparação dos três 
momentos de avaliação;  

c) Reunirão para preparação da aplicação das Provas de Avaliação Externa; 

d) O Coordenador do 3º Ciclo informará os Diretores de Turma do 9º ano das sessões que 
irão decorrer entre o Psicólogo e as referidas turmas, para divulgação do programa de 
Orientação Escolar e Profissional. Posteriormente, serão selecionados os alunos 
interessados na frequência das sessões inerentes ao respetivo programa; 

e) A Coordenação de Ciclo reunirá extraordinariamente sempre que se justifique; 

f) A convocatória das reuniões é feita pelo respetivo coordenador, com 48 horas de 
antecedência, abrangendo dias úteis, indicando a respetiva ordem de trabalhos. 

A Direção de Turma 

Artigo 46º 

Definição 

Estrutura e coordena as atividades pedagógicas, procedendo ao acompanhamento do plano 
de trabalho da turma, à implementação das estratégias de diferenciação pedagógica e de 
adequação curricular, sendo responsável pela articulação escola/família. 

Artigo 47º 

Competências 

1. As competências do Diretor de Turma são as consignadas no artigo 43º do Decreto 
Legislativo Regional nº21/2006/M. 
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2. As competências do professor Tutor/Coordenador de Curso são as consignadas no artigo 
44º do Decreto Legislativo Regional nº21/2006/M. 

Artigo 48º 

Recrutamento e Mandato 

3. O Diretor de Turma é designado, no início de cada ano letivo, pelo Conselho Executivo, 
tendo em atenção a sua competência pedagógica e capacidade de relacionamento. 

4. O Diretor de Turma tem uma redução de 2 horas na sua componente letiva. 

O Conselho de Turma 

Artigo 49º 

Definição 

Organiza, acompanha e avalia o PAT (Plano Anual da Turma) e as atividades da turma. 

Artigo 50º 

Composição 

1. É composto pelos professores titulares das diferentes disciplinas, pelo docente 
especializado da Educação Especial, no caso de haver alunos ao abrigo de uma educação 
Inclusiva, e pelos professores Representantes da Escola de Dança da Madeira, e do 
Conservatório Escola das Artes, no caso de existirem alunos que frequentam estas 
respetivas Escolas, e presidido pelo Diretor de Turma. 

Artigo 51º 

Competências 

1. São competências do Conselho de Turma: 

a) A organização, planificação e avaliação do plano anual da turma; 

b) A promoção da melhoria das condições de aprendizagem; 

c) A proposta de medidas especiais ou de acompanhamento especializado sempre que 
se verifiquem problemas do foro psíquico, familiar ou social; 

d) A definição e elaboração de estratégias de diferenciação pedagógica e de adequação 
curricular; 

e) A Avaliação qualitativa e quantitativa das aprendizagens dos alunos da turma. 

Artigo 52º 

Regime de Funcionamento 

1. O Conselho de Turma reunirá ordinariamente cerca de sete vezes em cada ano letivo: 

a) No início do ano letivo, para aferição de critérios de atuação, avaliação e deliberações 
sobre o Plano Anual de Turma, à medida que for implementada a Reorganização 
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Curricular, de acordo com o Decreto-Lei nº139/2012 de 05 de julho, alterado pelo 
Decreto-Lei nº91/2013 de 10 de julho; 

b) Uma vez por período, para fazer o balanço das atividades realizadas pela turma; 

c) No final de cada período letivo para a avaliação dos alunos; 

d) Extraordinariamente sempre que se justifique, sendo a convocatória da 
responsabilidade do Diretor de Turma e afixada com o mínimo de 48 horas de 
antecedência, abrangendo dias úteis. 

O Delegado e Subdelegado de Turma 

Artigo 53º 

Definição 

1. O Delegado e Subdelegado da turma são os alunos representantes de cada turma 

2. O Subdelegado substitui o Delegado nos seus impedimentos 

Artigo 54º 

Competências 

 

1. Ser o porta-voz das preocupações e sugestões dos seus colegas;  
2. Colaborar com o Diretor de Turma e com os Órgãos de Gestão no tratamento de 

assuntos considerados pertinentes;  
3. Participar nas reuniões de Conselho de Turma para as quais seja convocado. 

Artigo 55º 

Processo Eleitoral / Recrutamento  

1. O Delegado e Subdelegado de Turma são eleitos, por voto secreto, de entre os alunos da 
turma, até o final da terceira semana de aulas do 1º período letivo. Será lavrada uma ata 
que, depois de assinada pelos eleitos e homologada pelo Diretor de Turma, se arquiva no 
dossiê de turma. 

a) São eleitores a totalidade dos alunos da turma;  

b) O voto é presencial e secreto; 

c) Considera-se eleito delegado o aluno que obtiver o maior número de votos; 

d) Considera-se eleito subdelegado o aluno que obtiver o segundo maior número de 

votos; 

e) Em caso de empate, proceder-se-á a um novo escrutínio entre os alunos nessa situação;  

2. Não são elegíveis os alunos sujeitos a qualquer medida disciplinar, corretiva ou 
sancionatória, ao longo do seu percurso escolar. 

Artigo 56º 

Mandato 

1. O mandato dos representantes de turma é de um ano letivo; 
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2. Os mandatos do delegado ou do subdelegado cessam de imediato, no caso de lhes ter 
sido aplicada qualquer medida corretiva ou sancionatória, ou revelem não cumprir o 
presente regulamento interno. 

Os Serviços Especializados de Apoio Educativo 

Artigo 57º 

Definição 

Destinam-se a promover a existência de condições que assegurem a plena integração escolar 
dos alunos, em articulação com as outras estruturas educativas da escola.  

Artigo 58º 

Composição 

Dos serviços especializados de apoio educativo fazem parte: o grupo 700, constituído pelos 
docentes especializados na área de Educação Especial e o serviço de Psicologia e Orientação 
Vocacional (SPOV). Os serviços são coordenados pelo Conselho Executivo em articulação 
com outros serviços locais, de acordo com o previsto no artigo 51º do DLR nº 21/2006/M de 
21 de junho. 

Serviços Especializados de Apoio à Aprendizagem e Inclusão 

Artigo 59º 

Definição  
 

O grupo de Educação Especial, nos termos do Decreto Legislativo Regional n.º 33/2009/M, 
31 de dezembro tem por objetivo a inclusão educativa e social, o acesso e o sucesso 
educativo, a autonomia, a estabilidade emocional, bem como a promoção da igualdade de 
oportunidades, a preparação para o prosseguimento de estudos ou para uma adequada 
preparação para a vida pós-escolar ou profissional das crianças e dos jovens com 
necessidades educativas especiais.  

Artigo 60º 

Composição 

1. É constituído pelos professores especializados, na área de Educação Especial, que 
integram o grupo 700, colocados na Escola pela Direção Regional de Educação. 

Artigo 61º 

Competências 

1. São competências destes docentes as constantes do Ofício Circular nº5.0.0.105/13 de 28 
de outubro de 2013 e todas as que venham a ser consideradas necessárias a um bom 
funcionamento da escola.  

2. O Delegado do grupo 700, que integra os Serviços Especializados de Apoio Educativo, tem 
assento no Conselho Pedagógico como Coordenador do Departamento da Educação 
Especial e no Conselho da Comunidade Educativa mediante designação do Presidente do 
Conselho Executivo. 
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SPOV 
O Serviço de Psicologia e Orientação Vocacional  

Artigo 62º 

Composição 

É constituído por um Técnico Superior de Psicologia colocado no Quadro da Escola, pela 
S.R.E., em regime de horário completo. 

Artigo 63º 

Competências 

1. São Competências do Técnico Superior de Psicologia: 

a) Contribuir para o desenvolvimento integral dos alunos e para a construção da sua 
identidade pessoal; 

b) Intervir a nível psicológico e psicopedagógico, na observação, orientação e apoio dos 
alunos, promovendo a cooperação de professores, pessoal não docente, pais e 
encarregados de educação, em articulação com recursos da comunidade; 

c) Conceber e desenvolver programas e ações de aconselhamento pessoal e vocacional a 
nível individual ou de grupo; 

d) Articular a sua ação com outros serviços especializados, nomeadamente das áreas da 
saúde, justiça segurança social e recursos humanos, de modo a contribuir para a 
correta avaliação dos casos em análise e planear as medidas de intervenção mais 
adequadas; 

e) Promover ações na perspetiva do aperfeiçoamento das competências parentais para 
pais e encarregados de educação, na sua área de especialidade; 

f) Participar em experiências pedagógicas, bem como em projetos de investigação e em 
ações de formação de pessoal docente e não docente, com especial incidência nas 
modalidades de formação centradas na escola; 

g) Colaborar com os órgãos de administração e gestão da escola ou das escolas onde 
exerce; 

h) Coordenar a Equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva. 

Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

Artigo 64º 

Definição  

Equipa constituída de acordo com o previsto no artigo 12º do Decreto-Lei nº54/2018, de 6 
de julho, com vista à implementação da Estratégia Regional para o Desenvolvimento de uma 
Educação Inclusiva, sustentado pelo documento Educação Inclusiva - Perguntas e Respostas, 
Fase Prévia à Adaptação à RAM do Decreto-Lei nº 54/2018, de 6 de julho, emanado pela 
Direção Regional de Educação da Madeira, em dezembro de 2018. 
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Artigo 65º 

Composição 

1. De acordo com o artigo 12º do Decreto-Lei nº54/2018, de 6 de julho deverão fazer parte 
da equipa multidisciplinar de apoio à educação inclusiva, elementos permanentes e 
variáveis. Dos elementos permanentes, designados pelo Presidente do Conselho 
Executivo, destacam-se: 

a) Vice-Presidente do Conselho Executivo, responsável pela atribuição dos apoios 
pedagógicos acrescidos, em representação da Presidente do Conselho Executivo; 

b) Docente responsável pelo Centro de Apoio à Aprendizagem, anteriormente designado 
por Unidade Especializada; 

c) Coordenadora do Departamento Expressões Artísticas Tecnológicas e Psicomotoras, 
elemento do Conselho Pedagógico, afeto ao 3º ciclo ligado aos alunos da Unidade 
Especializada, agora designado por Centro de Apoio à Aprendizagem, desde a sua 
abertura; 

d) Coordenadora de Ciclo, elemento do Conselho Pedagógico, afeta ao 2º ciclo; 

e) Delegada do Grupo 700, elemento do Conselho Pedagógico, docente e Coordenadora 
da área da Educação Inclusiva; 

f) Psicóloga, elemento técnico permanente no Serviço de Psicologia e Orientação 
Vocacional. 

Artigo 66º 

Competências 

1. De acordo com o artigo 12º do Decreto-Lei nº54/2018, de 6 de julho, são competências 
da Equipa Multidisciplinar de apoio à educação inclusiva. 

a) Sensibilizar a comunidade educativa para a educação inclusiva; 

b) Propor medidas de suporte à aprendizagem a mobilizar; 

c) Acompanhar e monitorizar a aplicação de medidas de suporte à aprendizagem; 

d) Prestar aconselhamento aos docentes na implementação de práticas pedagógicas 

inclusivas; 

e) Elaborar o relatório técnico-pedagógico (art. 21º) e se aplicável o Plano Educativo 

Individual (PEI) e o Plano Individual de Transição (PIT) (art. 24º e 25º, respetivamente); 

f) Acompanhar o funcionamento do centro de apoio à aprendizagem; 

O Coordenador da Equipa Multidisciplinar de Apoio à Educação Inclusiva 

Artigo 67º  

Definição 

Elemento, dotado de competências técnicas e científicas, com capacidade de reflexão e de 
adaptação, facilidade na comunicação e no relacionamento interpessoal, espírito de equipa 
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e capacidade para dinamizar e promover canais de comunicação eficazes e eficientes entre 
os diferentes agentes educativos.  

Artigo 68º  

Competências 

1. As constantes do ponto 6, do artigo 12º do Decreto-Lei nº54/2018, de 6 de julho, e ainda 
todas as que venham a ser consideradas necessárias a uma boa coordenação das 
atividades e funcionamento da equipa.  

Artigo 69º 

Recrutamento 

1. O Coordenador da Equipa é o Técnico Superior de Psicologia, colocado no Quadro da 
Escola, pela S.R.E., em regime de horário completo, designado pelo Presidente do 
Conselho Executivo, no início do quadriénio.  

Coordenadores da Área de Apoio ao Estudo e da Sala de Estudo 

Artigo 70º 

Definição 

São os Professores que coordenarão as atividades a desenvolver na área de Apoio ao Estudo 
e Sala de Estudo no 2º e 3ºCiclos.  
A Área de Apoio ao Estudo para os alunos do 2º Ciclo, em turno contrário, é de frequência 
obrigatória, proposta pelo Conselho de Turma, salvo declaração contrária expressa, por 
escrito, pelo Encarregado de Educação. 

Artigo 71º 

Recrutamento 

1. Os elementos serão designados pelo Presidente do Conselho Executivo, no início do ano 
letivo, mediante a análise das habilitações académicas e profissionais, experiência e 
competência pedagógica. 

2. Os Coordenadores têm uma redução na sua componente letiva, para monitorizar as 
atividades a desenvolver. 
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SECÇÃO IV 

Das Estruturas de Apoio Técnico – Pedagógico 

Encarregado de Instalações 

Artigo 72º 

Definição 

Elemento a nomear sempre que as instalações específicas o exijam e a quantidade, 
qualidade e utilização do equipamento e material existente, o justifiquem. 

Artigo 73º 

Competências 

1. São atribuições do Encarregado de Instalações as que abaixo se enumeram: 

a) Organizar e manter atualizado o inventário dos equipamentos e materiais sob a sua   
responsabilidade; 

b)  Zelar pela conservação e reparação dos equipamentos; 

c)  Planificar a utilização das instalações; 

d)  Propor a aquisição de novos materiais quando necessário. 

Artigo 74º 

Recrutamento 

1. O Encarregado de Instalações é designado, anualmente, pelo Presidente do Conselho 
Executivo e tem uma redução de 2 horas na sua componente letiva. 

Diretor de Instalações 

Artigo 75º 

Definição 

É o professor que tem a seu cargo a gestão das instalações desportivas  

Artigo 76º 

Competências  

1. São Competências/atribuições do Diretor de Instalações as constantes no Despacho 
Legislativo nº42/2010, de 28 de julho.    

Artigo 77º 

Funcionamento 

1. A requisição de material específico à disciplina de Educação Física obedece aos seguintes 
requisitos: 
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a) Todo o material requisitado por outros grupos disciplinares ou entidades exteriores à 
escola, deverá ser do conhecimento do diretor das instalações desportivas e o 
empréstimo do mesmo terá que ter a sua autorização; 

b) O empréstimo do referido material só será concedido se o mesmo não afetar o normal 
funcionamento das aulas de educação física, o desporto escolar ou projetos afetos aos 
grupos 260 e 620; 

c) O material deve ser requisitado ao funcionário de serviço, mediante o preenchimento 
de uma ficha de requisição de material desportivo. 

Artigo 78º 

Recrutamento 

1. O Diretor de Instalações é eleito entre os membros dos grupos disciplinares de Educação 
Física dos 2º e 3º Ciclos, por um período de quatro anos de acordo com o previsto no 
Despacho Legislativo nº42/2010, de 28 de julho.    

2. O Diretor de Instalações tem uma redução de 8 horas na sua componente letiva. 

Avaliador Interno 

Artigo 79º 

Definição 

Conforme previsto no Decreto Regulamentar nº26/2012/M, de 8 de outubro é, sempre que 
possível, um professor Contratado por Tempo Indeterminado que esteja em escalão superior 
ao do avaliado. 

Artigo 80º 

Competências 

São atribuições do avaliador Interno as contantes no Decreto Regulamentar nº26/2012/M 
de 8 de outubro, pontos nº7 e 8 e Decreto Regulamentar nº13/2018/M de 15 de novembro 
de 2018, artigo 14º. 

DIFID 
Departamento de Investigação, Formação, Inovação e Desenvolvimento 

Artigo 81º  

Definição 

É a unidade orgânica vocacionada para promover e apoiar a dimensão organizacional da 
Escola: 

1. No âmbito das suas atribuições, o DIFID tem como objetivos: 

a) valorizar os profissionais da educação, criando condições que promovam a 
aprendizagem contínua e o espírito de investigação; 

b) promover uma cultura colaborativa, mediante o trabalho em equipa e o reforço da 
comunicação interna; 
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c) incrementar uma cultura de avaliação interna; 

d) estreitar relações com a comunidade envolvente, mediante a participação dos 
stakeholders e de eventuais parceiros; 

e) melhorar a qualidade do serviço educativo prestado. 

2. No que concerne à estrutura organizacional, o DIFID é composto por: 

a) Projeto “Aprender para Melhor Servir” (APMS); 

b) Núcleo de Autoavaliação; 

c) Núcleo de Comunicação; 

d) Núcleo de Formação; 

e) Núcleo de Investigação. 

3. O DIFID é coordenado por um docente cuja nomeação é da responsabilidade do 
Presidente do Conselho Executivo. 

4. Os docentes que integram as diferentes estruturas organizacionais referidas no ponto 2 
são nomeados pelo Presidente do Conselho Executivo, depois de ouvido o coordenador 
do DIFID. 

5. O DIFID faz-se representar no Conselho Pedagógico pelo seu coordenador ou, em 
alternativa, pelo responsável do Núcleo de Formação. 

APMS 
Projeto Aprender para Melhor Servir 

Artigo 82º 

1. O APMS tem como objetivos: 

a) Incrementar a qualificação dos recursos humanos da HBG (e de toda a comunidade 
educativa) em áreas consideradas estratégicas, contribuindo, não só para o 
desenvolvimento pessoal e profissional dos stakeholders (internos e externos), como 
para o desenvolvimento organizacional deste Estabelecimento de Ensino; 

b) Criar condições para promover formação pós-graduada (passível de conferir o grau 
académico de mestre ou de doutor), em articulação com instituições de ensino 
superior; 

c) Proporcionar apoio metodológico a profissionais da HBG que pretendam desenvolver 
projetos de investigação; 

d) Prestar um serviço à RAM, ao proporcionar a outros profissionais e a outras 
organizações (públicas ou privadas) a oferta formativa pós-graduada que a HBG 
promove ou venha a promover. 

Núcleo de Autoavaliação 

Artigo 83º 

1. O Núcleo de Autoavaliação, de acordo com a natureza das suas atribuições, visa: 

a) Proporcionar momentos de reflexão e/ou discussão em torno das matérias no 
âmbito da Gestão Estratégica da HBG, com particular incidência na autoavaliação de 
escola e na avaliação de desempenho docente; 
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b) Apresentar propostas de medidas, procedimentos, instrumentos de recolha 
/sistematização de dados e outros documentos de interesse para a implementação 
da Gestão Estratégica na HBG; 

c) Recolher/sistematizar a informação relativamente ao processo de autoavaliação 
da/na HBG; 

d) Proceder ao tratamento da informação recolhida com vista à estruturação dos 
documentos de natureza estratégica da HBG; 

e) Assegurar a partilha de informações/documentos produzidos (e aprovados pelo 
Conselho da Comunidade Educativa e/ou pelo Conselho Pedagógico) no âmbito da 
Gestão Estratégica da HBG; 

f) Monitorizar o processo de autoavaliação da/na HBG, propondo medidas de melhoria 
face aos resultados apurados. 

Núcleo de Comunicação 

Artigo 84º 

Definição 

1. O Núcleo de Comunicação, ao promover o processo comunicacional no contexto interno 
da HBG, tem como atribuições: 

a) Gerir o processo de inscrição dos interessados em aceder ao site DIFID; 

b) Divulgar eventos / iniciativas e informações que sejam da responsabilidade da HBG 
ou que a envolvam, através do site oficial da HBG e/ou do site do DIFID; 

c) Assegurar a manutenção do site oficial da HBG e do site do DIFID; 

d) Informar os inscritos no DIFID sobre eventos de âmbito organizacional. 

2. Um dos elementos da equipa do Núcleo de Comunicação deverá pertencer ao grupo de 
recrutamento 550. 

Núcleo de Formação 

Artigo 85º 

1. O Núcleo de Formação, ao ser responsável pela conceção e gestão da formação contínua 
do Pessoal Docente e Não Docente da HBG, visa: 

a) Responder às necessidades de formação dos Recursos Humanos da Escola; 

b) Promover a implementação de novas práticas e/ou a introdução de medidas 
inovadoras. 

Núcleo de Investigação 

Artigo 86º 

1. O Núcleo de Investigação, no âmbito das suas atribuições, está vocacionado para: 

a) Realizar estudos de acordo com o interesse e necessidades da Escola; 

b) Emitir pareceres de cariz científico face a problemáticas que envolvam a HBG e a 
respetiva comunidade educativa; 
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c) Analisar os dados referentes ao sucesso escolar dos alunos da HBG. 

2. Os docentes que integram este Núcleo deverão ser detentores de experiência no campo 
da investigação. 

Estruturas de Apoio Técnico  

Biblioteca 

Artigo 87º 

Definição 

O seu acesso é livre para todos os membros da comunidade escolar e tem o seguinte horário 
de funcionamento: 

 das 8:00 horas às 18:15 horas  

1. O acervo bibliográfico é constituído por obras de consulta, que só podem ser utilizadas na 
biblioteca e por obras de leitura por requisição, mediante o preenchimento de ficha 
própria. 

2. Os computadores ligados à Internet podem ser utilizados por alunos, professores e 
funcionários. Sempre que o número de utilizadores seja superior aos computadores 
existentes, o tempo disponível para cada utilizador é de 20 minutos. 

3. Todos os utentes devem zelar pela conservação do equipamento e das obras. Em caso de 
extravio ou dano o responsável deverá custear as respetivas despesas. 

4. As obras requisitadas têm de ser devolvidas após um período de 15 dias. Quando o 
utente necessitar, o prazo poderá ser prolongado mediante nova requisição. 

5. Os utilizadores devem contribuir para a manutenção de um bom ambiente de leitura e 
trabalho. 

Papelaria 

Artigo 88º  

Definição 

É de livre acesso a alunos, professores, funcionários e encarregados de educação, de acordo 
com o seguinte horário: 

 das 08:00 horas às 17:30 horas  

1. O preço dos produtos está afixado em local visível. 
2. Os alunos subsidiados pela A.S.E. têm direito a material de acordo com o respetivo 

escalão. 

3. Os alunos podem tirar fotocópias na papelaria, mediante o pagamento do preço 
estipulado. 

Reprografia 

Artigo 89º 

Definição 

Podem utilizar estes serviços professores, alunos, funcionários da escola e encarregados de 
Educação, de acordo com o seguinte horário: 
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 das 08:00 horas às 17:30 horas 

1. Os materiais didáticos considerados relevantes para o processo de ensino/aprendizagem 
são de cópia gratuita mediante requisição, em modelo próprio, assinada pelo Delegado 
de Disciplina e autorizado pelo Conselho Executivo. 

2. O preço da reprodução de originais não contemplados na alínea anterior está afixado, em 
local visível na Reprografia. 

3. A segurança e o sigilo de todo o material a reproduzir, em especial o que se relaciona com 
a avaliação dos alunos, são garantidos. 

Cantina 

Artigo 90º  

Definição 

Este serviço destina-se ao fornecimento de refeições a alunos, professores e funcionários. O 
acesso a outras pessoas carece de autorização prévia do Conselho Executivo. O horário de 
funcionamento é o seguinte: 

 Almoço: das 12:00 horas às 14:00 horas 

 Lanche: das 09:30 horas às 09:45 horas; das 16:30 horas às 16:45 horas 

1. A reserva e aquisição da senha de almoço, devem ser feitas no dia útil anterior ao mesmo 
até às 19 horas, ou no próprio dia até às dez horas, sendo neste caso, o seu preço 
acrescido de acordo com o estipulado na Portaria em vigor.  

2. Os alunos subsidiados pela A.S.E. (Ação Social Escolar) têm direito à comparticipação das 
refeições de acordo com o respetivo escalão. 

3. Os utentes da cantina devem zelar pela manutenção de um clima agradável e calmo, 
praticando as normas de civismo e higiene adequadas. 

Bares 

Artigo 91º  

Definição 

Na Escola existem dois bares, um destinado aos alunos e outro a professores e assistentes 
operacionais. O horário de funcionamento é o seguinte: 

 Bar dos Professores e Funcionários: das 08:00 horas às 17:30 horas (em 
situação de reuniões, o horário é prolongado) 

 Bar dos Alunos: das 09:00 horas às 17:00 horas 

1. A lista de preços dos produtos está afixada junto ao Bar, em local visível.  

2. Os utentes devem ordenar-se em fila e efetuar o pagamento previamente. 
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Gabinete dos Primeiros Socorros 

Artigo 92º  

Definição 

1. Destina-se a prestar um primeiro auxílio aos alunos que evidenciem sintomas febris, 
sejam acometidos de indisposições físicas ligeiras ou tenham sofrido alguma lesão ligeira. 
O horário de funcionamento é o seguinte: 

 das 08:00 horas às 17:30 horas 

2. O funcionário ou docente de serviço ao Gabinete deve registar, em impresso próprio, a 
data, a hora, o nome e turma do aluno, os sintomas/queixas descritos e ainda o 
procedimento efetuado.  

Procedimento em Situação de Acidente  

Artigo 93º 

1. Em situação de acidente, o funcionário ou o professor de serviço ao Gabinete de 
Primeiros Socorros deve dar conhecimento imediato da ocorrência ao Conselho Executivo 
ou aos serviços competentes da Secretaria. 

2.  Providenciar que a telefonista chame o transporte adequado à situação. 

3. No caso de o acidentado ser conduzido ao hospital, o funcionário ou o professor de 
serviço deve: 

a) Informar o Encarregado de Educação da situação do acidentado; 

b) Solicitar aos serviços de A.S.E toda a documentação necessária e entregá-la a quem 
acompanhar o acidentado ao hospital; 

c) Verificar se o acidentado é acompanhado pelo funcionário em serviço ou por pessoa 
indicada pelo Conselho Executivo ou ainda pelo encarregado dos assistentes 
operacionais. O acompanhante deve aguardar no hospital pela chegada do 
Encarregado de Educação ou por quem o substituir. 

CAPÍTULO IV 

DAS ESTRUTURAS DE COMPLEMENTO E DESENVOLVIMENTO 
EDUCATIVO 

As estruturas de complemento educativo 

Artigo 94º 

Definição 

São todas aquelas que proporcionam aos discentes, atividades de reforço e/ou recuperação 
das aprendizagens, enriquecimento cultural e oportunidade de participação na vida escolar. 



Regulamento Interno da Escola  2018/2022 

   

Escola Dr. Horácio Bento de Gouveia           34 

Apoio Pedagógico Acrescido 

Artigo 95º 

1. Destina-se a alunos com dificuldades de aprendizagem que não possam ser colmatadas 
na sala de aula; 

2. Deve ser proposto, por escrito, pelos docentes dos serviços especializados de apoio 
educativo e/ou pelo diretor de turma, ouvido o Conselho de Turma; 

3. Será, na medida do possível, ministrado em pequenos grupos e preferencialmente por 
professores dos alunos em questão; 

4. Este complemento deve ser aceite voluntariamente pelos alunos e respetivos 
encarregados de educação; 

5. Funcionará temporariamente ou durante todo o ano, consoante a necessidade; 

6. O professor responsável pelo apoio deverá marcar sempre a falta aos alunos que não 
comparecerem, no respetivo registo de assiduidade e informar o Diretor de turma; 

7. O aluno que apresente excesso de faltas não justificadas (mais de três) ao apoio 
pedagógico acrescido poderá perder o direito a esse complemento educativo; 

8. O professor do apoio deverá manter o Diretor de Turma informado da evolução, 
empenhamento e participação do aluno nessa atividade através de um relatório, a ser 
remetido, no mínimo, até uma semana antes do final de cada período letivo. 

Projetos de Escola e Outros 

Artigo 96º 

A Escola tem projetos próprios e projetos propostos pela Direção Regional de Educação nos 
quais participa, mediante uma inscrição. No quadro enumera-se os existentes na escola:  

PROJETOS DA ESCOLA PROJETOS DA DRE 

 Laboratório de Matemática (Mathlab); 

 Laboratórios de Ciências e Físico-Química; 

 Sala de Estudo; 

 Clube Viver a Vida; 

 Clube Europeu; 

 Clube de Fotografia; 

 Clube de Música; 

 Clube de Robótica; 

 Ateliê de Animação; 

 Ateliê Recicl’Art; 

 Ateliê Express’Art; 

 Escola Saudável; 

 Gincana Cultural; 

 Semana Náutica; 

 Revista “O Divulgador”; 

 Educação para a Sexualidade e Afetos (ESA); 

 Associação de Professores de EVT (APEVT); 

 Plano Regional de Educação Rodoviária; 

 Educação Para a Segurança e Prevenção de 
Riscos (ESPR); 

 Prevenção das Toxicodependências (Atlante); 

 Baú de leitura; 

 Ler com Amor; 

 Rede de Bufetes Escolares Saudáveis (REBES); 

 Expressões Artísticas; 

 Parlamento Jovem; 

 Educação Ambiental e Desenvolvimento 
Sustentável; 

 Dinamização das Ciências e Ciências Físico 
Químicas; 

 Desporto Escolar; 
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 Dinamização dos Espaços Exteriores; 

 Dinamização da Sala de Convívio; 

 

 Educação Financeira; 

 Carta da Convivialidade Escolar; 

 Agente X; 

 Direitos Humanos, Cidadania e Inclusão; 

 Programa de Orientação Vocacional. 

 
Mathlab 

Laboratório da Matemática  

Artigo 97º 

Definição 

O Laboratório de Matemática: Mathlab destina-se a motivar os alunos para a aprendizagem 
da Matemática, ajudando-os a superar dificuldades de uma forma lúdica, sempre que 
houver disponibilidade de horário. 

1. A funcionar no Polivalente, sala 1. O horário abrange, sempre que possível, o turno da 
manhã e o da tarde, de forma a dar oportunidade a todos os alunos. 

2. A nomeação dos docentes que dinamizam o laboratório é da responsabilidade do 
Presidente do Conselho Executivo, conforme definido no respetivo horário.  

Laboratório de Ciências Físico Naturais 

Artigo 98º 

Definição 

Laboratórios de Ciências Naturais e Ciências Físico-Químicas destinam-se a motivar os alunos 
para a aprendizagem dos conteúdos das disciplinas, aplicando e experimentando novas 
metodologias ou consolidando conhecimentos de uma forma lúdica. 

1. Os horários de funcionamento abrangem, sempre que possível, o turno da manhã e o da 
tarde, de forma a dar oportunidade a todos os alunos. 

2. A nomeação dos docentes que dinamizam os laboratórios é da responsabilidade do 
Presidente do Conselho Executivo conforme definido no respetivo horário.  

Sala de Estudo 

Artigo 99º 

Definição 

Sala de Estudo destina-se a criar mecanismos de apoio ao estudo e a favorecer o 
desenvolvimento de atitudes e hábitos de trabalho responsável, autónomo ou em grupo, 
assim como, promover a ocupação dos tempos escolares em atividades pedagógicas. 

1. A funcionar na sala 207 do 2º Piso. O horário de funcionamento abrange o turno da 
manhã e o da tarde, de forma a dar oportunidade a todos os alunos de usufruírem do 
mesmo. 
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2. A nomeação do coordenador e dos docentes que dinamizam a sala de estudo é da 
responsabilidade do Presidente do Conselho Executivo conforme definido no respetivo 
horário.  

Clubes 

Artigo 100º 

Definição 

Os Clubes destinam-se a proporcionar aos discentes, atividades de enriquecimento cultural, 
artístico e lúdico através da ocupação dos tempos livres. 

1. A participação nestas atividades é voluntária para todos os alunos exceto em caso de 
alunos com CEI (Currículo Específico Individual) em que a frequência é obrigatória. 

2. O professor/monitor apresenta a proposta para a criação do Clube, através de um projeto 
que considere o público-alvo, as competências a desenvolver, as atividades/estratégias, 
os recursos materiais e as previsões de gastos. 

3. A aprovação de cada Clube é feita anualmente pelo Conselho Pedagógico, depois de 
ouvido o parecer do presidente do Conselho Executivo no que se refere à capacidade 
logística, de material / equipamento e crédito horário. 

4. Os Clubes constarão no Plano Anual de Escola, com a respetiva planificação. 

Ateliês 

Artigo 101º 

Definição 

Ateliês destinam-se a proporcionar aos alunos atividades para ocupação de tempos livres e 
de enriquecimento artístico, cultural e lúdico. 

1. A participação nestas atividades é voluntária para os alunos exceto em caso de alunos 
com CEI (Currículo Específico Individual). 

2. Os monitores destas atividades são professores com horas na componente letiva ou na 
componente não letiva TEE (Trabalho no Estabelecimento de Ensino) dos seus horários, 
destinadas a este fim. 

3. As planificações das atividades a desenvolver constarão do Plano Anual de Escola (PAE). 

Escola Saudável 

Artigo 102º 

Definição 

É um projeto com o objetivo de incutir hábitos de vida saudáveis, promover o gosto pela 
prática regular de atividade física e assegurar a sua compreensão como fator de saúde. 

1. Diversifica a sua atuação, no sentido de ser mais eficaz junto do principal público alvo, 
alunos, professores, funcionários e encarregados de educação, promovendo: 

a) ações de formação;  
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b) avaliação de indicadores de saúde; 

c) planos de atividade física e nutrição;  

d) placar saudável; 

e) aulas de ginástica localizada, entre outros. 

2. É implementado por uma equipa de professores de Educação Física, em estreita 
colaboração com vários elementos da escola. 

3. Conta com a imprescindível parceria e apoio de: empresas, organismos e diversos 
recursos humanos. 

Coordenador dos Projetos de Animação Cultural  

Artigo 103º 

Definição 

É um professor profissionalizado, de preferência Contratado por Tempo Indeterminado, 
nomeado no início do ano letivo pelo Presidente do Conselho Executivo, tendo assento no 
Conselho Pedagógico. 

1. O Coordenador tem uma redução de 5 horas na sua componente letiva. 

2. Compete-lhe coordenar as atividades desenvolvidas pelos clubes e as atividades culturais 
e pedagógicas constantes no Plano Anual de Escola, em articulação com o Presidente do 
Conselho Pedagógico e os Coordenadores de Ciclo e dos Departamentos Curriculares.  

Coordenadores dos Projetos 

 Artigo 104º 

Os Coordenadores dos Projetos de oferta de escola têm uma redução na sua componente 
letiva, de acordo com a abrangência do Projeto. 

Desporto Escolar 

Artigo 105º 

Definição 

Proporciona aos alunos atividades desportivas, no âmbito de modalidades variadas, 
individuais e coletivas. 

1. O projeto do Desporto Escolar é apresentado pelo Coordenador ao Presidente do 
Conselho Executivo, no início do ano letivo e, depois de ouvido o parecer do Conselho 
Pedagógico, remetido para aprovação ao Gabinete Coordenador do Desporto Escolar da 
R.A.M.; 

2. Os núcleos do desporto escolar são atribuídos aos professores de Educação Física pelo 
Conselho Executivo, de acordo com as solicitações dos alunos, a capacidade de oferta da 
Escola e a opção dos professores Contratados por Tempo Indeterminado; 
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3. O Coordenador é um professor profissionalizado, de preferência Contratado por Tempo 
Indeterminado, eleito de entre os elementos dos grupos disciplinares de Educação Física, 
2º e 3º Ciclos. 

Projetos da DRE  

Artigo 106º 

Definição 

São projetos com regulamentação própria, propostos pela Direção Regional de Educação e a 
escola, tendo em conta a sua pertinência, participa mediante uma inscrição, respeitando as 
regras de aplicação e funcionamento dos mesmos. Destes, e tendo em conta a sua 
especificidade destaca-se: 

ESPR 
Educação para a Segurança e Prevenção de Riscos  

Artigo 107º 

Definição 

Este projeto tem por objetivo a implementação das medidas de Autoproteção constantes da 
Lei de Segurança contra risco de incêndio, Dec. Lei 220/2008 de 12 de novembro, em 
edifícios assim como, a sensibilização e a promoção de uma cultura de segurança. 

1. Destina-se a proporcionar a toda a comunidade escolar conhecimentos sobre como 
aplicar os procedimentos relacionados com o plano de prevenção e emergência da escola 
tais como: sinais de alarme, de abrigo e evacuação, caminhos de evacuação, pontos de 
encontro associados, missões e funções, abertura de portas, evacuação, cortes de 
energia, alerta, primeiros socorros, e outros. 
 

2. Os Delegados de Segurança, 1 para cada ciclo, são professores profissionalizados, 
contratados por Tempo Indeterminado, nomeados no início do ano letivo pelo Presidente 
do Conselho Executivo. 

3. Compete-lhes coordenar a implementação das medidas de sensibilização e autoproteção 
do Plano de Prevenção e Emergência da escola nos termos da lei. 

4. Dada a dimensão da escola, foram nomeados dois professores para aplicarem o projeto, 
juntamente com os dois Delegados de Segurança. 

Plano de Evacuação de Emergência 

Artigo 108º 

A escola possui um plano de evacuação de emergência que deve ser testado em 
simulacro, pelo menos uma vez por ano. 

Verificações Periódicas 

Artigo 109º 
O Conselho Executivo é responsável por diligenciar as verificações periódicas do 
equipamento de emergência (extintores e bocas de incêndio), da canalização de gás e dos 
elevadores de acordo com a lei. 
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CAPÍTULO V 
DAS ESTRUTURAS ADMINISTRATIVAS  

S.A.S.E. 
Serviços de Ação Social Escolar  

Artigo 110º 

Definição 

Estes serviços visam promover condições favoráveis à plena integração e desenvolvimento 
do aluno. São assegurados por funcionários da área e coordenados por um dos Vice-
presidentes do Conselho Executivo. 

1. Comparticipam total ou parcialmente no âmbito: 

a) da alimentação; 

b) do transporte escolar; 

c) de apoios económicos. 

Auxílios Económicos  

Artigo 111º 

1. Os auxílios económicos diretos são concedidos anualmente mediante a entrega de uma 
declaração da Segurança Social para o efeito de subsídio no ano letivo seguinte. 

Seguro Escolar  

Artigo 112º 

1. Todos os alunos matriculados e a frequentar a Escola estão abrangidos pelo Seguro 
Escolar que cobre acidentes no recinto escolar, no percurso casa/escola/casa e em todas 
as atividades educativas. 

2. Os alunos que se encontram fora da escolaridade obrigatória têm que pagar o valor 
previsto para o efeito. 

Serviços Administrativos 

Artigo 113º 

Definição 

Os Serviços de Administração Escolar asseguram o atendimento, informação e 
procedimentos administrativos de acordo com a lei vigente.  

1. O horário de atendimento em período de aulas é seguinte: 

 das 09:30 horas às 16:45 horas 

2. Em período de férias: 

 das 09:30 horas às 12:00 horas 
 das 14:00 horas às 16:30 horas 
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3. O horário de atendimento ao público está afixado junto aos respetivos serviços e toda a 
informação pedida é facultada de forma correta e profissional. 

CARTA DOS DIREITOS E DEVERES 
DA COMUNIDADE ESCOLAR 

 Alunos          

 Professores 

 Pessoal Não Docente 

 Pais e Encarregados de Educação                                                                                                                           

DIREITOS E DEVERES DOS ALUNOS 

SECÇÃO I 

Artigo 114º 

DIREITOS DO ALUNO 

São garantidos aos alunos os direitos gerais estabelecidos no Decreto Legislativo Regional 
n.º21/2013/M, de 25 de junho, (Secção I, Artigos 6º, 7º, 8º) bem como os que a seguir se 
especificam: 

1. Receber uma educação humana, cultural e cívica, usufruindo de um bom ambiente de 
trabalho que permita a realização de aprendizagens bem-sucedidas. 

2. Ser tratado com respeito e correção por todos os elementos da Comunidade Escolar, 
vendo salvaguardada a sua segurança na frequência da Escola e respeitada a sua 
integridade física. 

3. Utilizar os diversos espaços da Escola, de acordo com o respetivo horário e o fim a que se 
destinam, desde que acompanhados ou não pelo professor, consoante o local para onde 
se dirigem: 

4. Brincar nos pátios e espaços destinados a esse fim: 

a) Espaços desportivos exteriores, quando não decorram aulas e com calçado 
apropriado; 

b) Pátio coberto e não coberto em frente e ao lado da Cantina; 

c) Espaços entre o Edifício Principal e o Polivalente, tendo em atenção as viaturas 
estacionadas e as que circulam; 

5. Ter dois intervalos de 15 minutos: 

Manhã – das 09:30 às 09.45 horas e das 11:15 às 11:30 horas 

Tarde – das 14:45 às 15:00 horas e das 16:30 às 16:45 horas 
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a) Sempre que a aula de Educação Física de 90 minutos, seja intercalada por um 
intervalo de 15 minutos, os professores darão os dois tempos consecutivos e os 
alunos saem 15 minutos mais cedo.  

6. Ter tolerância de 10 minutos no 1º tempo do turno da manhã e no 1º tempo do turno da 
tarde. 

7. Utilizar a cantina e sala de convívio / bar dos alunos para as refeições completas / ligeiras 
e para reunir com os colegas desfrutando de um ambiente mais descontraído.  

8. Recorrer aos Serviços da Ação Social Escolar (S.A.S.E) para a obtenção de apoios 
socioeconómicos. 

9. Recorrer aos Serviços Administrativos sempre que seja necessário regularizar algum 
assunto escolar. 

10. Receber do Diretor de Turma toda a informação relacionada com: 

a) Matrículas; 

b) Ação Social Escolar; 

c) Cartão eletrónico e Caderneta escolares; 

d) Apoios Educativos; 

e) Atividades de Tempos Livres e de Enriquecimento Curricular; 

f) Faltas; 

g) Períodos de férias; 

h) Regulamento Interno da Escola. 

11. Recorrer ao Diretor de Turma para a resolução de problemas escolares. 

12. Ser informado sobre o seu percurso escolar, programa de estudos, competências 
essenciais de cada disciplina ou ciclo, processos e critérios de avaliação. 

13. Ser ouvido ou atendido pelos Professores, pelo Diretor de Turma ou por qualquer 
elemento do órgão de gestão da Escola. 

14. Beneficiar de atividades e medidas de apoio específicas, designadamente no âmbito de 
intervenção dos serviços de psicologia e orientação escolar e vocacional. 

15. Participar nas atividades de Enriquecimento Curricular, de acordo com a capacidade de 
oferta da Escola e sem prejuízo das atividades curriculares.  

16. Frequentar as atividades promovidas pelo Ateliê de Animação como ocupação de 
tempos livres. 

17. Requisitar e utilizar um cacifo para alunos da Escola, mediante a assinatura do 
Encarregado de Educação, no Regulamento de utilização de cacifos. 

18. Aceder ao cacifo antes da entrada da primeira aula e nos intervalos grandes. 

19. Usufruir do Seguro Escolar nas seguintes condições: 

a) Acidentes dentro da Escola; 

b) Acidentes no percurso casa/escola e vice-versa; 

c) Acidentes em visitas de estudo e em outras atividades organizadas pela Escola. 
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20. Ser assistido em situação de acidente ou indisposição e acompanhado ao Hospital por 
um funcionário, em caso de necessidade. 

21. Utilizar o elevador em caso de necessidade física devidamente comprovada. 

22. Ser representado no Conselho da Comunidade Educativa e nos Conselho de Turma de 
Natureza Disciplinar, pelos elementos representantes dos discentes que participarão nas 
reuniões sempre que forem convocados pelo Presidente, conforme artigo 7º, alínea n), 
do Decreto Legislativo Regional nº 21/2013/M de 25 de junho. 

23. Ser eleito para representar os discentes nas reuniões do Conselho da Comunidade 
Educativa e nas reuniões de Conselho de Turma de Natureza Disciplinar, sempre que for 
convocado pelo Presidente, conforme artigo 7º, alínea n), do Decreto Legislativo 
Regional nº 21/2013/M de 25 de junho. 

24. Ser respeitado na sua confissão religiosa, por todos os elementos que compõem a 
comunidade escolar. 

25. Organizar e participar em iniciativas que promovam a sua formação e ocupação de 
tempos livres, com a colaboração dos professores. 

26. Os alunos representantes da turma, Delegado e Subdelegado, colaboram com o 
professor Diretor de Turma/Órgãos de Gestão sempre que solicitados. 

27. Consultar o Processo Individual do Aluno (PIA), quando for maior de idade, mediante 
pedido feito aos Serviços Administrativos da Escola, ao abrigo do Decreto Legislativo 
Regional nº 21/2013/M de 25 de junho, artigo nº11 ponto nº4, na presença de um 
funcionário. 

a) A consulta é feita nos próprios Serviços Administrativos, no horário de atendimento 
ao público, garantindo a confidencialidade dos dados nele contidos. 

Artigo 115º 

DEVERES DO ALUNO 

São deveres gerais do aluno os que vêm explicitados no Decreto Legislativo Regional 
nº21/2013/M, de 25 de junho, (Secção II, Artigo10º) e que a seguir se destacam: 

a) Estudo e Aplicação 

b) Assiduidade 

c) Pontualidade 

d) Respeito 

e) Responsabilidade 

f) Honestidade e Lealdade 

O aluno deve também: 

1. Tratar com delicadeza e respeito os colegas, professores e assistentes operacionais. 

2. Seguir as orientações dadas por qualquer professor dentro e fora da sala de aula. 

3. Acatar as instruções dos assistentes operacionais da Escola incluindo os vigilantes da 
empresa de segurança que asseguram os portões de entrada da Escola. 
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4. Trazer diariamente o cartão eletrónico de estudante, devidamente conservado e 
apresentá-lo sempre que solicitado por um professor, assistente operacional da Escola 
ou vigilante da empresa de segurança. 

5. Carregar o cartão eletrónico de estudante nos Quiosques do 1º e 2º Pisos ou na 
Papelaria da Escola e efetuar todos os pagamentos necessários com o mesmo.  

6. Efetuar a reserva e pagamento das refeições (almoços e lanches da cantina) até às 
19horas do dia útil anterior ao consumo das mesmas. 

7. Pagar uma multa 0,62€ (sessenta e dois cêntimos) em caso de não cumprimento dos 
prazos de reserva estipulados.  

8. Pagar a refeição completa, acrescido de multa e sem benefício da comparticipação do 
escalão correspondente, os alunos que beneficiam de escalão 0, 1 ou 2, que tenham 
reservado refeições e que não as tenham consumido. 

9. Ser diariamente portador da caderneta escolar devidamente preenchida, de acordo com 
as instruções dadas pelo Diretor de Turma. 

10. Apresentar a Caderneta do Aluno sempre que solicitada pelos professores da Turma ou 
Órgãos de Gestão. 

11. Dar conhecimento ao Encarregado de Educação dos registos de ocorrência contidos na 
caderneta e solicitar a respetiva assinatura. 

12. Comportar-se de modo a permitir o normal funcionamento das aulas, respeitando o 
direito dos outros alunos à Educação. 

13. Dirigir-se para as aulas logo após o toque de entrada, aguardando ordeiramente a 
chegada do professor junto à respetiva sala. 

14. Utilizar a tolerância entre o toque de entrada e o de feriado somente em situações 
excecionais. 

15. Aceder somente ao Piso da sua sala de aula e aos serviços dos Pisos 1 e 2. 

16. Apresentar-se nas aulas com o material indispensável a cada disciplina. 

17. Apresentar-se devidamente equipado para a aula de Educação Física, mesmo quando 
dispensado da prática da mesma, uma vez que está sujeito à avaliação. 

18. Dirigir-se ao Ateliê de Animação ou participar noutras atividades de enriquecimento 
curricular, após confirmada a falta do professor pelo funcionário do andar e de acordo 
com as instruções do mesmo. 

19. Sair para o recreio logo após a autorização do professor, permanecendo fora da sala de 
aula durante os intervalos e feriados. 

20. Não deixar dentro da mochila, telemóveis, dinheiro e outros objetos de valor, durante os 
intervalos. 

21. Evitar o abandono da mochila pelos espaços escolares. 

22. Aproveitar os intervalos para descansar e brincar, mas sem correrias, gritaria e assobios 
no interior da Escola.  

23. Não trazer para a Escola jogos e/ou objetos perigosos que possam originar conflitos, 
acidentes ou danos materiais (balões, bolas, latas, pedras, objetos cortantes, bombas de 
arremesso, sapatilhas com rodinhas e outros…). 
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24. Evitar hábitos e atitudes que possam prejudicar o equilíbrio social da Escola, quer no 
interior quer no exterior (perímetro e arredores). 

25.  Não consumir bebidas alcoólicas, tabaco e droga, no espaço escolar.  

26. Ter hábitos de higiene (ambiental, corporal e alimentar) saudáveis. 

27. Não trajar de forma inadequada à Escola (calções e minissaias exageradamente curtos, 
topes e camisolas de alças, camisolas demasiado curtas, vestuário de cintura muito 
descida, vestuário transparente ou excessivamente justo, vestuário roto e/ou sujo …). 

28. Retirar quaisquer adornos (relógios, brincos, anéis, pulseiras, colares, piercings, etc.) que 
possam pôr em risco a sua integridade física e a dos outros, aquando da prática da aula 
de Educação Física. 

29. Prender, os cabelos compridos, com elástico, para a prática da aula de Educação Física. 

30. Não utilizar linguagem obscena e/ou ofensiva. 

31. Não praticar brincadeiras ou utilizar objetos que possam incomodar, ferir ou ofender.  

32. Não realizar quaisquer jogos que impliquem a utilização de dinheiro. 

33. Não trazer para a Escola comidas ou bebidas com excesso de açúcar ou sal (batatas 
fritas, rebuçados, gomas, refrigerantes…) 

34. Não trazer familiares ou pessoas alheias à escola para apoiar na resolução dos conflitos, 
pondo em causa o bom-nome da instituição. 

35. Não facilitar, em circunstância alguma, a entrada de estranhos na escola. 

36. Não fazer propaganda política partidária. 

37. Não fazer qualquer tipo de publicidade sem prévia autorização do Conselho Executivo. 

38. Colaborar na limpeza e asseio da Escola, não deitando lixo no chão (incluindo pastilhas 
elásticas) e utilizando os recipientes apropriados a cada tipo de lixo. 

39. Zelar pela conservação da Escola, do material e do equipamento escolar, 
responsabilizando-se individual ou coletivamente pelos danos causados por uso abusivo 
ou propositadamente inadequado dos mesmos. 

40. Cumprir as instruções do Regulamento de Utilização de cacifos da Escola. 

41. Não aceder ao cacifo durante o período de aula.  

42. Não se ausentar da sala de aula para utilizar a casa de banho a não ser em situação de 
necessidade, devidamente comprovada pelo Encarregado de Educação. 

43. Respeitar os bens de todos os elementos da Comunidade Educativa. 

44. Responsabilizar-se por danos causados pelo arremesso de objetos para a via pública. 

45. Respeitar a sua vez nas filas de espera da Cantina, Bar, Papelaria, Reprografia, Ação 
Social e Serviços Administrativos. 

46. Retirar bonés ou chapéus quando se dirigir às salas de aula, ao Conselho Executivo, aos 
Serviços Administrativos e à Cantina para almoçar. 

47. Respeitar as instruções que forem transmitidas por qualquer professor ou funcionário na 
Cantina ou Bar dos alunos. 

48. Entregar os livros em bom estado na Ação Social Escolar, no final de cada ano letivo. 
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49. Preencher os impressos necessários ao passe. Efetuar os respetivos pagamentos nos 
prazos estabelecidos. 

50. Entregar a justificação de faltas ao Diretor de Turma, assinada pelo Encarregado de 
Educação, no prazo de três dias úteis, após o primeiro dia de ausência às aulas. 

51. Cuidar do seu material e pertences, evitando trazer objetos de valor ou grandes quantias 
de dinheiro para a Escola. (Esta não assume qualquer responsabilidade por perdas e 
danos). 

52. Manter o telemóvel desligado dentro da mochila, ou sobre a secretária do professor 
consoante instruções dadas, durante a realização de atividades letivas. 

53. Em caso de infração, entregar o telemóvel ao professor, quando solicitado, mencionando 
o estado de conservação do mesmo. 

54. Não efetuar qualquer registo e divulgação de som/imagem sem conhecimento e 
autorização escrita do(s) visado(s) ou, tratando-se de espaços ou atividades, sem 
autorização prévia do Conselho Executivo/professor responsável. 

55. Assumir as despesas de danos causados a elementos da Comunidade Educativa 
decorrentes de brigas, brincadeiras irresponsáveis e roubos. 

56. Não causar quaisquer danos nas viaturas estacionadas no parque da Escola. 

57. Assumir a despesa da reparação de quaisquer danos causados nas viaturas estacionadas, 
nas áreas devidamente delimitadas dos parques. 

58. Permanecer na Escola durante o seu horário, independentemente de ter feriado ou não, 
salvo motivo de força maior comprovado pelo Encarregado de Educação. 

59. Permanecer ou não na Escola durante o período de almoço e no final de turno, em caso 
de feriado, conforme a autorização do Encarregado de Educação. 

60. Participar nas eleições do Delegado e Subdelegado de Turma e para os representantes 
dos discentes no Conselho da Comunidade Educativa. 

61. Utilizar exclusivamente o portão sul para sair e entrar na Escola cumprindo e respeitando 
sempre as orientações dos vigilantes que aí se encontram. 

62. Fazer entrada pela garagem ou portão norte, unicamente acompanhados pelo 
Encarregado de Educação, em situação de impossibilidade física consoante justificação 
médica. 

63. Conhecer e aplicar os procedimentos relacionados com o plano de prevenção e 
emergência da escola tais como sinais de alarme, de abrigo e evacuação, caminhos de 
evacuação, pontos de encontro associados, missões e funções, abertura de portas, 
evacuação, cortes de energia, primeiros socorros, e outros. 

64. Conhecer e cumprir o Regulamento Interno da Escola. 
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SECÇÃO II 

Artigo 116º 

REGIME DE FALTAS 

As faltas dos alunos estão regulamentadas pelo Decreto Legislativo Regional nº21/2013/M, de 
25 de junho, Secção IV – Subsecção I e II (Artigos: 13º, 14º, 15º, 16º, 17º, 18º, 19º, 20º, e 21º) 
e pela Portaria nº 72/2011 de 30 de junho. 

Importa, no entanto, salientar os seguintes aspetos: 

1. Implica marcação de falta: 

a) Ausência do aluno; 

b) Atraso superior à tolerância de 10 minutos no 1º tempo de cada turno ou de 5 minutos 
nos restantes; 

c) Comparência às aulas sem o material didático ou equipamento necessários à aula; 

d) Saída da sala de aula por ordem do professor, por comportamento inadequado. 

2. A falta referida na alínea c) do ponto nº 1 será marcada após a terceira infração e tem o 
valor igual ao de uma falta de presença. O professor informa o Diretor de Turma por 
escrito, que comunicará, o sucedido ao Encarregado de Educação. 

3. A falta referida na alínea d) do ponto nº1 é sempre comunicada, por escrito, ao Diretor de 
Turma que informará o Encarregado de Educação. O aluno é encaminhado para a 
Biblioteca/Sala de Estudo, consoante a disponibilidade dos referidos espaços, onde 
realizará uma tarefa escolar definida pelo professor da disciplina na qual houve infração 
disciplinar. 

4. Três Participações de Comportamento implicam uma Medida Disciplinar Corretiva 
atribuída pelo Presidente do Conselho Executivo, salvaguardando a gravidade das 
ocorrências disciplinares podendo mesmo, ser imputada à primeira infração.  

5. O número máximo de faltas injustificadas, permitido pela legislação em vigor, aos alunos 
fora da escolaridade obrigatória, obtém-se multiplicando por dois o número de aulas 
semanais de cada disciplina. Num bloco de 90 minutos, a cada tempo letivo de 45 minutos 
corresponde uma falta. 

6. O aluno fora da escolaridade obrigatória que ultrapasse o limite de faltas será sujeito a 
deliberação do Conselho de Turma sobre a sua exclusão ou não de frequência. 

7. O Diretor de Turma de alunos na escolaridade obrigatória com fraca assiduidade, sem 
motivo devidamente justificado, informará a comissão de proteção de crianças e jovens 
em risco da situação de absentismo em que se encontram. 

8. Os alunos na escolaridade obrigatória, com assiduidade muito irregular, sem motivo que a 
justifique, poderão ser retidos no final do ano de acordo com o artigo 18º do Decreto 
Legislativo Regional nº21/2013/M, de 25 de junho. 

9. O aluno que por motivo de ausência devidamente justificada, não realize trabalhos ou 
falte a fichas de avaliação, poderá apresentá-los e realizar as fichas de avaliação em data a 
agendar com o respetivo professor da disciplina à qual faltou. 

10. O aluno referido no número anterior, e caso a sua ausência seja prolongada, terá direito 
aos apontamentos das aulas em que se ausentou e poderá beneficiar de aulas de 
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recuperação definidas pelo Conselho Executivo e ministradas pelos professores que 
integram a Sala de Estudo e o Laboratório de Matemática. 

11. O aluno pode ser dispensado temporariamente das atividades de Educação Física ou 
Desporto Escolar de acordo com o previsto no Decreto Legislativo Regional nº21/2013/M, 
de 25 de junho de 2013, Secção IV, Subsecção I, Artigo 15º. 

12. Os alunos integrados na situação prevista no Artigo 21º, do Decreto Legislativo Regional 
nº21/2013/M de 25 de junho, integrarão o curso geral, em consequência do excesso do 
limite de faltas previsto, desde que se encontrem na escolaridade obrigatória. 

13. São consideradas faltas injustificadas: 

a) As faltas que não foram justificadas. 

b) As faltas justificadas fora do prazo. 

c) As faltas cuja justificação não mereça a aceitação do Diretor de Turma. 

d) As faltas resultantes da ordem de saída da sala de aula ou da aplicação de medida 
disciplinar sancionatória. 

Artigo 117º 

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

1. Os alunos estão sujeitos a procedimento disciplinar, de acordo com o Decreto Legislativo 
Regional nº21/2013/M de 25 de junho, Capítulo IV, sempre que o seu comportamento 
contrarie as normas de conduta e de convivência e se revele perturbador do bom 
funcionamento das atividades da Escola ou do meio envolvente. 

2. Salientam-se as medidas disciplinares corretivas previstas na legislação acima citada: 

a) Advertência ao aluno: chamada de atenção verbal; 

b) Ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho 
escolar: medida de carácter preventivo e excecional, que implica a marcação de falta 
e a comunicação por escrito ao Diretor de Turma; 

c) Realização de tarefas e atividades de integração na escola ou na comunidade, 
podendo para o efeito ser aumentado o período diário e ou semanal de permanência 
obrigatória do aluno na escola ou no local onde decorrem as tarefas ou atividades, 
nos termos previstos no artigo seguinte; 

d) Inibição de participar nas atividades da escola, de caráter facultativo: impedimento 
de o aluno participar nessas atividades durante um período não superior a 30 dias; 

e) Condicionamento no acesso a certos espaços escolares ou na utilização de certos 
materiais e equipamentos sem prejuízo dos que se encontram afetos a atividades 
letivas: impedimento de o aluno aceder aos espaços e utilizar os materiais e 
equipamentos durante um período não superior a 30 dias; 

f) Mudança de turma. 

3. A medida corretiva prevista na alínea c) do ponto 2 consiste em tarefas, que são 
definidas no presente Regulamento Interno e aplicadas, consoante o perfil de 
indisciplina em que se enquadra o discente. 
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4. Das tarefas ou atividades a aplicar destacam-se as seguintes: 

a) Realizar trabalhos escolares, previamente definidos pelos professores das disciplinas 
em que se verificaram as infrações, na Biblioteca da escola ou em casa e, neste caso, 
com o acompanhamento e supervisão do Encarregado de Educação; 

b) Colaborar na manutenção da horta biológica da escola, sob a supervisão do jardineiro 
da escola ou dos professores responsáveis pelo Projeto Eco Escolas; 

c) Integrar e colaborar com as brigadas de limpeza dos pátios escolares; 

d) Responsabilizar-se pela limpeza da sala de aula. 

5. As medidas a aplicar serão, sempre que possível, realizadas fora do horário letivo do 
aluno. 

6. No caso da medida disciplinar acima referida ser coincidente com as datas dos testes de 
avaliação, estes realizar-se-ão posteriormente em data a agendar com o professor da 
referida disciplina. 

7. Os períodos de aplicação das tarefas e atividades previstas nos pontos 1, 2, 3 e 4 não 
deverão exceder os 15 dias  

8. A aplicação das medidas corretivas previstas nas alíneas c), d), e) e f) são da 
competência do Presidente do Conselho Executivo.  

9. Medidas disciplinares sancionatórias previstas na legislação acima citada: 

a) Repreensão Registada 

b) Suspensão da escola até 3 dias úteis 

c) Suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis 

d) Transferência de escola 

e) Expulsão da escola 

10. Três Participações Disciplinares graves, implicam uma aplicação de uma Medida 
Disciplinar Sancionatória 

11. O Presidente do Conselho Executivo é competente para a aplicação das medidas 
disciplinares sancionatórias previstas nas alíneas a), b), c) e para instaurar o 
procedimento disciplinar por comportamentos suscetíveis de configurar a aplicação de 
alguma das medidas previstas nas alíneas c), d), e).  

12. A aplicação das medidas disciplinares previstas no Decreto Legislativo Regional 
nº21/2013/M, de 25 de junho, artigo 28, alínea c) implicam a reunião do Conselho de 
Turma de Natureza Disciplinar. 

c) Suspensão da escola entre 4 e 12 dias úteis 

13. O Presidente do Conselho Executivo tem assento no Conselho de Turma de Natureza 
Disciplinar, sem direito a voto. 
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Artigo 118º 

QUADRO DE MÉRITO  

Conforme previsto no Decreto Legislativo Regional n. º21/2013/M, de 25 de junho, (Secção I, 
Artigo 9º) a escola atribui um prémio de mérito aos alunos que se destacam pelo excelente 
desempenho nas suas aprendizagens e atitudes.  

1. O prémio visa estimular o sucesso escolar e educativo através do reconhecimento público 
das capacidades e atitudes desenvolvidas pelos alunos que se destacam positivamente ao 
longo do ano letivo; 

2. Este consta da entrega de um certificado de Menção de Honra no final do ano letivo e da 
publicitação do nome dos alunos na página eletrónica da Escola;  

3. Figuram neste quadro os alunos que revelando atitudes cívicas e comportamentos 
corretos em relação a toda a comunidade escolar, atingiram excelente desempenho com: 

a) Nível cinco (5) a todas as disciplinas e Bom (B) ou Muito Bom (MB) nas Áreas de 
Apoio ao Estudo e Formação Pessoal e Social; 

b) Nível quatro (4) a uma disciplina, nível cinco (5) nas restantes Bom (B) ou Muito Bom 
(MB) nas Áreas de Apoio ao Estudo e Formação Pessoal e Social;  

c) Nível quatro (4) a duas disciplinas, nível cinco (5) nas restantes Bom (B) ou Muito 
Bom (MB) nas Áreas de Apoio ao Estudo e Formação Pessoal e Social.  

4. Os alunos com medidas de suporte à aprendizagem e à inclusão que revelaram uma 
Excelente Assiduidade, Pontualidade, Empenho e Autonomia Pessoal recebem um 
Certificado de Mérito Atitudinal. 

5. Os alunos que participaram em peditórios e outras ações de caráter social recebem um 
Certificado de participação que atesta as suas boas práticas solidárias e competências 
atitudinais. 

6. A aplicação de qualquer medida disciplinar, exceto a advertência, é impedimento de 
inclusão em quadro de mérito nesse ano letivo. 

DIREITOS E DEVERES DOS PROFESSORES 

SECÇÃO I 

Artigo nº119 

DIREITOS DOS PROFESSORES 

São garantidos aos Professores os direitos estabelecidos para os Funcionários e Agentes do 
Estado em geral, bem como os direitos específicos do pessoal Docente previstos no Estatuto 
da Carreira Docente, Decreto Legislativo Regional nº 06/2008/M de 25 de fevereiro, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais nº17/2010/M de 18 de agosto e nº 20/2012/M de 29 de 
agosto e na Lei nº 58/ 2008, de 9 de setembro, que aprova o Estatuto Disciplinar dos 
Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e Local.  

Para além dos direitos enunciados nos Decretos acima, são ainda direitos dos Professores: 
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1. Receber um tratamento correto e respeitoso pela sua pessoa e função por parte de todos 
os elementos e órgãos da Comunidade Escolar. 

2. Usufruir de um bom ambiente de trabalho, com as condições apropriadas ao 
desenvolvimento das suas funções. 

3. Participar no processo educativo e na vida escolar, expressando a sua opinião 
individualmente ou através das estruturas que o representam. 

4. Participar na Gestão Escolar elegendo e sendo eleito para os órgãos representativos. 

5. Ser informado das decisões dos órgãos superiores e das regras de funcionamento da 
Escola. 

6. Ser informado de toda a legislação atualizada e que diga respeito à sua vida profissional. 

7. Ter o apoio pedagógico, técnico e material necessário para o exercício das suas funções. 

8. Poder desenvolver o seu trabalho docente com autonomia, dentro do respeito pelas 
disposições legais, por este regulamento e pelas diretrizes emanadas superiormente. 

9. Não ser perturbado durante o funcionamento das aulas por ruídos ou agitação decorrente 
de outras atividades exercidas na proximidade da sala de aula. 

10. Ter acesso aos diferentes serviços da Escola, de acordo com as funções a que se destinam 
e respetivo horário de funcionamento. 

11. Ter o seu registo biográfico atualizado e acesso ao mesmo sempre que o solicitar. 

12. Ser informado atempadamente da calendarização de atividades escolares ou visitas de 
estudo que se realizem dentro ou fora da Escola. 

13. Beneficiar de tolerância de 10 minutos ao primeiro tempo de cada turno. 

14. Apresentar aos superiores hierárquicos, sugestões tendo em vista a melhoria das 
condições de trabalho ou da qualidade de ensino e educação. 

15. Participar em Ações com vista à sua formação/valorização cultural e profissional. 

16. Candidatar-se a formação pós-graduada, mestrado ou doutoramento, no âmbito do 
projeto desenvolvido na escola: “Aprender para melhor Servir” 

17. Ter acesso aos instrumentos do processo de autonomia das escolas, nomeadamente, 
Regulamento Interno, Projeto Educativo e Plano Anual de Escola. 

18. Participar na elaboração dos mesmos através dos órgãos representativos. 

19. Beneficiar das regalias constantes na lei. 

20. Consultar o Processo Individual do Aluno (PIA) mediante pedido feito aos Serviços 
Administrativos da Escola, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional nº 21/2013/M de 25 
de junho, artigo nº11 ponto nº4. 

a) A consulta é feita nos próprios Serviços Administrativos, no horário de atendimento ao 
público, garantindo a confidencialidade dos dados nele contidos e na presença de um 
funcionário. 
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Artigo nº 120 

DEVERES DOS PROFESSORES 

Os docentes estão obrigados ao cumprimento dos deveres gerais dos Funcionários e Agentes 
do Estado, previstos no Estatuto da Carreira Docente Decreto Legislativo Regional nº 
06/2008/M de 25 de fevereiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais nº17/2010/M 
de 18 de agosto e nº 20/2012/M de 29 de agosto e na Lei nº 58/2008, de 9 de setembro, que 
aprova o Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Administração Central, Regional e 
Local. 

Para além dos deveres referidos nos Decretos acima, os professores têm ainda os seguintes: 

1. Colaborar com todos os elementos da Comunidade Educativa na criação de um bom clima 
de trabalho, contribuindo para que a Escola seja um local cada vez mais agradável para se 
aprender e se estar. 

2. Desenvolver relações humanas baseadas no respeito mútuo e na consideração pelo outro. 

3. Fomentar a tolerância e o direito à diferença. 

4. Prestar atenção a todos os alunos, dando um maior apoio aos que apresentarem mais 
dificuldades. 

5. Utilizar um vocabulário correto e adequado ao nível etário dos discentes. 

6. Desenvolver a sua atividade com profissionalismo e sentido de responsabilidade. 

7. Participar em atividades extracurriculares e em visitas de estudo. 

8. Ser assíduo e pontual. 

9. Ser o primeiro a entrar e o último a sair da sala de aulas, assegurando a arrumação e o 
asseio da mesma, bem como a conservação do material didático e do equipamento 
escolar. 

10. Utilizar a tolerância entre o toque de entrada e o de feriado somente em situações 
excecionais. 

11. Fazer o registo rigoroso dos sumários na plataforma digital, Place 21, numerando-os e 
marcando as faltas dos alunos quando não comparecerem às atividades a que estão 
obrigados.  

12. Registar as datas das fichas de avaliação na plataforma digital, Place 21, depois de 
marcadas na folha de registo própria, resultante de um acordo entre alunos e professores, 
de forma a evitar a acumulação de fichas de avaliação no mesmo dia. 

13. Evitar marcar, duas ou mais fichas de avaliação, no mesmo dia. 

14. Evitar marcar mais de três fichas de avaliação, na mesma semana. 

15. Comunicar ao Conselho Executivo e ao funcionário do andar qualquer deterioração ou 
desaparecimento de material da sala de aula. 

16. Não autorizar, salvo motivo excecional, a saída de alunos durante o decorrer da aula, 
mesmo quando faltar pouco tempo para o toque de saída. 

17. Respeitar os intervalos, não prolongando as aulas para além do toque de saída. 

18. Comunicar sempre por escrito, ao Diretor de Turma, qualquer incorreção dos alunos 
dentro ou fora da sala de aula, no prazo máximo de 48 horas. 
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19. Manter o Diretor de Turma informado dos progressos ou dificuldades, revelados pelos 
alunos. 

20. No caso de exercer funções de Diretor de Turma, facilitar informações relativas aos 
alunos, aos Encarregados de Educação e aos pais, caso não exista qualquer impedimento 
legal, devidamente comprovado, para o fazer. 

21. No exercício das funções do cargo de Diretor de Turma dar conhecimento, à Presidente do 
Conselho Executivo de situações mais graves de comportamentos inadequados dos seus 
alunos, no prazo máximo de dois dias úteis, de modo que possa ser dado seguimento ao 
procedimento disciplinar. 

22. Requisitar o material pedagógico-didático com a antecedência que os serviços 
determinem. 

23. Respeitar os horários afixados nos diferentes serviços da Escola. 

24. Classificar os testes e outros documentos de avaliação, atendendo aos parâmetros 
quantitativos que cada um representa, registando no cabeçalho, a avaliação qualitativa 
correspondente. 

25. Proceder à entrega e correção dos testes o mais rápido possível. 

26. Cumprir rigorosamente as normas de avaliação decorrentes da lei e emanadas do 
Conselho Pedagógico. 

27. Manter sigilo sobre os assuntos tratados em Conselho de Turma. 

28. Participar ao Conselho Executivo e à equipa responsável, a realização de Visitas de Estudo, 
através do preenchimento de impresso próprio, bem como recolher a respetiva 
autorização dos Encarregados de Educação. 

29. Estar informado das atividades a decorrer na Escola.  

30. Consultar os placares de informação, mantendo-se informado das reuniões, ações de 
formação e legislação afixadas. 

31. Ler atentamente todas as comunicações e avisos emanados do Conselho Executivo e dar 
cumprimento ao que lhe for solicitado, dentro dos prazos estipulados. 

32. Não distribuir, divulgar ou afixar qualquer documento, comunicado ou aviso, sem prévia 
autorização do Conselho Executivo. 

33. Atualizar, nos Serviços Administrativos, qualquer alteração nos seus dados de 
identificação pessoal.  

34. Respeitar os prazos para entrega de documentos ou informações, requeridos pelos 
serviços escolares. 

35. Comunicar, tanto quanto possível, ao Conselho Executivo sempre que faltar às atividades 
letivas. 

36. Justificar, nos prazos legais, as faltas dadas ao serviço. 

37. Responsabilizar-se pelo cacifo ou armário que lhe tenha sido destinado. 

38. Responsabilizar-se por despesas inerentes a possíveis danos causados na sua viatura 
estacionada no parque da escola, quando não for apurado o autor. 

39. Carregar o cartão eletrónico e efetuar todos os pagamentos necessários, com o mesmo. 
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40. Efetuar a reserva e pagamento das refeições (almoços da cantina) até às 19horas do dia 
útil anterior ao consumo das mesmas. 

41. Pagar uma multa 0,62€ (sessenta e dois cêntimos) em caso de não cumprimento dos 
prazos de reserva estipulados.  

42. Colocar, em local visível da viatura, o dístico de identificação de estacionamento na escola. 

43. Efetuar o pagamento da utilização do parque de estacionamento, no início do ano letivo, 
em data a definir pelo Conselho Executivo. 

44. Ter uma conduta que sirva de exemplo aos alunos: 

a) Manter a correção no trato com os alunos, e com os restantes elementos da 
comunidade escolar; 

b) Ser ponderado na sua maneira de vestir, de modo a considerar a forma de trajar 
exigida aos alunos; 

c) Não permitir aos alunos tratamentos inadequados; 

d) Não utilizar o telemóvel no decorrer da aula. 

45. Privilegiar, em todas as ocasiões, a moderação e o bom senso no trato com os alunos e na 
análise de casos que levem à atribuição de faltas ou sanções. 

46. Respeitar as orientações do Conselho Administrativo na contenção de fotocópias e de 
outros gastos. 

47. Conhecer e aplicar os procedimentos relacionados com o plano de prevenção e 
emergência da escola tais como sinais de alarme, de abrigo e evacuação, caminhos de 
evacuação, pontos de encontro associados, missões e funções, abertura de portas, 
evacuação, cortes de energia, primeiros socorros, e outros. 

48. Não estacionar as viaturas em locais que bloqueiem as saídas de emergência da escola. 

49. Desenvolver e aprofundar a sua formação cultural e profissional. 

50. Conhecer, cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno. 

DIREITOS E DEVERES DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

SECÇÃO I 

Artigo nº 121 

DIREITOS DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

São garantidos a todo o Pessoal não Docente da Escola os direitos estabelecidos para os 
Funcionários e Agentes do Estado em geral previstos na Lei nº 35/2014 de 20 de junho, que 
aprova o Regime Geral do Trabalhado em Funções Públicas, artigo 71º.  

Para além dos direitos referidos na legislação acima, o Pessoal não Docente tem ainda os 
seguintes: 

1. Receber um tratamento correto e respeitoso pela sua pessoa e função por parte de todos 
os elementos e órgãos da Comunidade Escolar. 

2. Usufruir de um bom ambiente de trabalho, com as condições apropriadas ao 
desenvolvimento das suas funções. 
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3. Participar no processo educativo e na vida escolar, expressando a sua opinião 
individualmente ou através das estruturas que o representam. 

4. Participar na Gestão Escolar, elegendo e sendo eleito para os órgãos representativos. 

5. Ser informado das decisões dos órgãos superiores e das regras de funcionamento da 
Escola. 

6. Ser informado de toda a legislação atualizada e que diga respeito à sua vida profissional. 

7. Participar voluntariamente nas atividades promovidas pela Escola sem prejuízo das suas 
tarefas específicas. 

8. Frequentar ações de formação para seu enriquecimento pessoal e profissional. 

9. Candidatar-se a formação pós-graduada, mestrado ou doutoramento, no âmbito do 
projeto desenvolvido na escola: “Aprender para melhor Servir” 

10. Ter acesso aos diferentes serviços da Escola, de acordo com as funções a que se destinam 
e respetivo horário de funcionamento. 

11. Ter o seu registo biográfico atualizado e acesso ao mesmo sempre que o solicitar. 

12. Ser informado, atempadamente, de alterações nas suas tarefas, salvo em situações 
excecionais. 

13. Ter acesso aos instrumentos do processo de autonomia das escolas, nomeadamente, o 
Regulamento Interno, o Projeto Educativo e o Plano Anual de Escola. 

14. Participar na elaboração dos mesmos através dos órgãos representativos. 

15.  Beneficiar das regalias constantes na lei. 

Artigo nº 122 

DEVERES DO PESSOAL NÃO DOCENTE 

O Pessoal não Docente está obrigado ao cumprimento dos deveres gerais dos Funcionários e 
Agentes do Estado previstos na Lei nº 35/2014 de 20 de junho, que aprova o Regime Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, artigo 73º, e no Decreto Legislativo Regional nº21/2013/M de 
25 de junho, artigo 48º. 

Para além dos deveres referidos na legislação acima, os funcionários desta Escola têm ainda 
os seguintes deveres específicos: 

1. Ser assíduo e pontual. 

2. Trajar de forma adequada consoante instruções legisladas. 

3. Utilizar o crachá de identificação durante o período de serviço. 

4. Carregar o cartão eletrónico e efetuar todos os pagamentos necessários, com o mesmo.  

5. Efetuar a reserva e pagamento das refeições (almoços da cantina) até às 19horas do dia 
útil anterior ao consumo das mesmas. 

6. Pagar uma multa 0,62€ (sessenta e dois cêntimos) em caso de não cumprimento dos 
prazos de reserva estipulados. 

7. Colocar, em local visível da viatura, o dístico de identificação de estacionamento na 
escola. 
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8. Colaborar com todos os elementos da Comunidade Educativa na criação de um bom clima 
de trabalho, contribuindo para que a Escola seja um local cada vez mais agradável para se 
aprender e se estar. 

9. Tratar com respeito toda a população escolar e público em geral, sem retirar vantagens 
das suas funções. 

10. Colaborar com os professores e demais intervenientes educativos nas atividades 
escolares. 

11. Desenvolver a sua atividade com profissionalismo e sentido de responsabilidade, com 
vista ao interesse da Escola e público em geral, de acordo com os conteúdos funcionais e 
categorias do pessoal não docente descritos na Lei n.º 58/2008/ de 9 de setembro. 

12. Colaborar na educação dos alunos, incentivando o respeito pelas regras de convivência. 

13. Evitar atitudes agressivas com os elementos da comunidade educativa. 

14. Ter uma conduta que sirva de exemplo aos alunos: 

a) Manter a correção no trato com os alunos e com outros elementos da comunidade 
escolar; 

b) Não permitir aos alunos tratamentos inadequados e demasiada proximidade em que 
possam confundir papeis ou suscitar reparos por outros elementos da Comunidade 
Educativa; 

c) Utilizar o telemóvel no período de serviço em situações estritamente indispensáveis e 
com carácter excecional e breve. 

15. Zelar pelos espaços, material e equipamento escolar cuidando do seu asseio e 
conservação. 

16. Colaborar com todos os demais profissionais no trabalho educativo da Escola, intervindo 
em todas as situações necessárias. 

17. Guardar segredo profissional sobre assuntos que não devam ser do domínio público. 

18. Participar ativamente nas atividades escolares, na medida das suas competências. 

19. Acatar as ordens dos superiores hierárquicos relativos ao serviço, em conformidade com 
os pressupostos legais. 

20. Intervir prontamente em todas as situações irregulares praticadas por alunos, em especial 
as de agressividade física ou verbal ou quando estes incorram em atitudes e 
comportamentos socialmente reprováveis. 

21. Aprofundar a sua formação cultural e profissional. 

22. Registar a sua comparência ao serviço de acordo com as regras em vigor na Escola. 

23. Evitar a entrada e permanência de pessoas estranhas à Escola que não estejam 
devidamente identificadas. 

24. Impedir o acesso às salas de aulas de qualquer pessoa estranha à Escola, mesmo que seja 
Encarregado de Educação, sem prévio conhecimento do Conselho Executivo. 

25. Controlar as entradas e saídas dos alunos verificando as respetivas autorizações nos 
cartões de identificação de estudante. 

26. Contribuir para a resolução dos problemas e melhoria da qualidade dos serviços prestados 
pela Escola. 
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27. Revelar disponibilidade para o exercício de funções. 

28. Participar na gestão escolar através dos seus representantes. 

29. Conhecer e aplicar os procedimentos relacionados com o plano de prevenção e 
emergência da escola tais como sinais de alarme, de abrigo e evacuação, caminhos de 
evacuação, pontos de encontro associados, missões e funções, abertura de portas, 
evacuação, cortes de energia, primeiros socorros, e outros. 

30. Não estacionar as viaturas em locais que bloqueiem as saídas de emergência da escola. 

31. Cumprir e fazer cumprir o Regulamento Interno. 

DIREITOS E DEVERES DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

SECÇÃO I 

Artigo nº 123 

DIREITOS DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Constituem direitos específicos de todos os Pais e Encarregados de Educação: 

1. Participar na vida escolar do seu educando. 

2. Estar informado de todos os aspetos relevantes do processo educativo. 

3. Colaborar com os professores no processo de ensino-aprendizagem. 

4. Comparecer na Escola por sua iniciativa ou quando para tal for solicitado. 

5. Ser recebido pelo Diretor de Turma ou pelos órgãos de gestão de acordo com os horários 
de atendimento. 

6. Ser informado do aproveitamento e do comportamento do seu educando. 

7. Não autorizar a captação e publicação de imagens do seu educando em quaisquer locais 
públicos tais como o sítio da internet da escola, revista, panfletos e outros. 

8. Participar, a título consultivo, no processo de avaliação do seu educando ou sempre que 
as estruturas de orientação educativa o considerem necessário.  

9. Ser informado das medidas disciplinares corretivas e sancionatórias aplicadas ao seu 
educando, previstas no Decreto Legislativo Regional nº21/2013/M, de 25 de junho, 
Artigos 26º, 27º e 28º. 

10. Ser ouvido na instauração do procedimento disciplinar conforme previsto no Decreto 
Legislativo Regional nº21/2013/M de 25 de junho, Artigo 30º. 

11. Estar representado nos órgãos da Escola definidos neste Regulamento, no Capítulo II, 
Secção I. 

12. Constituir uma Associação de Pais e Encarregados de Educação de acordo com a legislação 
em vigor. 

13. Conhecer os documentos decorrentes da política educativa da Escola, nomeadamente o 
Regulamento Interno, o Projeto Educativo e o Plano Anual de Escola. 
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14. Consultar o Processo Individual do Aluno (PIA), no caso do seu educando ser menor de 
idade, mediante pedido feito aos Serviços Administrativos da Escola, ao abrigo do Decreto 
Legislativo Regional nº21/2013/M de 25 de junho, Artigo 11º, ponto nº4. 

a) A consulta é feita nos próprios Serviços Administrativos, no horário de atendimento 
ao público, garantindo a confidencialidade dos dados nele contidos e na presença de um 
funcionário. 

Artigo nº 124 

DEVERES DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 

Constituem deveres específicos dos Pais e Encarregados de Educação os previstos no Decreto 
Legislativo Regional nº 21/2013/M de 25 de junho, Artigos 45º e 46º e os demais que abaixo 
se enumeram: 

1. Informar-se sobre todas as matérias relevantes do processo educativo do seu educando. 

2. Comparecer na Escola sempre que solicitado pelo Diretor de Turma ou órgão de gestão. 

3. Colaborar com os professores no processo de ensino-aprendizagem do seu educando. 

4. Tomar conhecimento da evolução escolar do seu educando através da verificação dos 
cadernos diários, fichas de avaliação e caderneta do aluno. 

5. Articular a Educação no âmbito da família com a da Escola. 

6. Promover junto dos filhos ou educandos atitudes que favoreçam as aprendizagens. 

7. Sensibilizar os seus educandos para a frequência da Sala de Estudo e para as atividades de 
enriquecimento curricular. 

8. Cooperar com todos os elementos da Comunidade Educativa no desenvolvimento de uma 
cultura de cidadania, nomeadamente através da promoção de regras de convivência 
social. 

9. Responsabilizar-se pelo cumprimento do dever de assiduidade e pontualidade do seu 
educando. 

10. Registar, na caderneta do aluno, a autorização de saída da Escola, em horário de atividade 
escolar, sempre que se justifique. 

11. Justificar ao Diretor de Turma as faltas dadas pelo seu educando, dentro dos prazos legais. 

12. Informar o professor de Educação Física, por escrito na caderneta do aluno, sobre 
qualquer impedimento pontual do seu educando na realização da aula de Educação Física. 

13. Estar atento ao transporte de objetos perigosos por parte dos seus educandos. 

14. Não permitir que os seus educandos transportem alimentos que não se integrem nos 
sugeridos pelo projeto da Rede de Bufetes Escolares Saudáveis. 

15. Responsabilizar os seus educandos pela correta utilização dos cacifos respeitando o 
Regulamento dos mesmos. 

16. Tratar, com correção, todos os elementos da Comunidade Educativa, privilegiando 
atitudes de civismo, moderação e bom senso. 

17. Não agredir verbal ou fisicamente qualquer elemento da Comunidade Escolar, alunos ou 
outros. 
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18. Colaborar com o Conselho Executivo de forma a evitar conflitualidades entre famílias nas 
imediações da escola. 

19. Ouvir sempre o Conselho Executivo, quando os seus educandos se envolverem em 
contendas com outros colegas. 

20. Respeitar as instruções do Conselho Executivo no que respeita ao portão de entrada e 
saída dos seus educandos, salvo em situações excecionais devidamente comprovadas. 

21. Identificar-se ao entrar na Escola e respeitar os espaços que lhe estão destinados (sala de 
atendimento dos Diretores de Turma, Conselho Executivo, Serviços Administrativos e Ação 
Social). 

22. Não estacionar as viaturas em locais que bloqueiem as saídas de emergência da escola. 

23. Respeitar os horários de atendimento do Diretor de Turma e dos vários órgãos e serviços e 
cumprir os prazos de entrega de documentação solicitada pelos mesmos. 

24. Solicitar informações ao professor Diretor de Turma ou ao Conselho Executivo, única e 
exclusivamente sobre os seus educandos. 

25. Registar, por escrito, qualquer reclamação ou pedido de esclarecimento que pretenda ver 
satisfeito. 

26. Informar o Diretor de Turma, por escrito, sobre uma eventual substituição do Encarregado 
de Educação.  

27. Informar o Diretor de Turma, por escrito, sobre a possibilidade de facultar informação 
sobre o seu educando a outra pessoa que não ele/ela própria, salvaguardando as 
assinaturas de quaisquer documentos. 

28. Informar o Diretor de Turma, por escrito, que não autoriza a captação e publicação de 
imagens do seu educando em quaisquer locais públicos tais como o sítio da internet da 
escola, revista, panfletos e outros, logo no início do ano. 

29. Conhecer os documentos decorrentes da política educativa da Escola, nomeadamente o 
Regulamento Interno, o Projeto Educativo e o Plano Anual de Escola. 

Artigo 125 

Norma Revogatória 

É revogado o Regulamento Interno anterior, referente ao quadriénio 2014 - 2018. 

Artigo nº 126 

O presente Regulamento Interno aplicar-se-á no quadriénio 2018 - 2022 e poderá ser alterado 
sempre que se justifique.  

Entra em vigor no dia seguinte ao da sua aprovação, no ano letivo de 2018/2019, tendo a 
vigência de quatro anos letivos e prolongando-se até ao ano letivo 2021/2022. 

Encontra-se disponível em suporte digital em todos os departamentos curriculares, grupos 
disciplinares e na página eletrónica da escola. Em suporte papel poderá ser consultado no 
Conselho Executivo e na Biblioteca. 
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Artigo nº 127 

O documento foi analisado pelo Conselho Pedagógico que emitiu um parecer favorável em 
reunião do dia 21 de março de 2019. 

Foi aprovado pelo Conselho da Comunidade Educativa no dia 28 de março de 2019. 
 

A Presidente do Conselho da Comunidade Educativa 

___________________________ 

Maria Arlinda Santos Dias Antunes Marques 


